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Porque Sim (Criatividade)

O marido pergunta à esposa:

– Querida, por que você corta as pontas do assado antes de prepara-lo?

– Ah, porque minha mãe fazia desse jeito!

Curioso, o marido ligou para a sogra, fez a mesma pergunta, e ela deu a mesma resposta. Ainda mais curioso, ele decidiu ligar e perguntar para a avó de sua esposa, que respondeu:

– Não sei porque elas cortam as pontas do assado, mas eu fazia isso porque ele não cabia inteiro na minha assadeira.

Infelizmente, essa mesma história se repete muitas e muitas vezes no cotidiano das organizações. Ao questionar sobre a necessidade ou execução de uma atividade ou processo, quem nunca recebeu como resposta: “Porque sim”, “Todo mundo sempre fez desse jeito”, “Eu não sei, apenas faço o meu trabalho”, ou ainda pior: “Não interessa saber por quê; apenas execute!”?

As conquistas e descobertas que nos trouxeram à era do conhecimento, e as ideias que tornaram empresas de garagem em potencias mundiais, só foram possíveis porque existiram e continuam existindo pessoas que não se conformam com esse tipo de resposta; pessoas que decidiram questionar o óbvio, como fazia o filósofo Sócrates, que mesmo consciente de sua grande sabedoria, preferia pensar que “Tudo que sei é que nada sei”, e assim se permitia adquirir, conquistar e criar novos conhecimentos, tornando-se a cada dia mais sábio.

Você já deve ter percebido que, normalmente, o excesso de recursos tende a inibir a criatividade. Em momentos em que os resultados são favoráveis, as “novas ideias” quase que desaparecem, mas, quando “o cinto aperta”, e todos são chamados a “fazer mais com menos”, a criatividade aflora, passamos a questionar o que antes parecia óbvio, e novas ideias aparecem.

Sabe por que isso acontece? Por que o ser humano é muito criativo, mas o seu cérebro é preguiçoso e, por isso, precisa ser incentivado, provocado e instigado a buscar novas ideias.

Portanto, se você deseja criar e inovar em sua liderança, substitua respostas do tipo “Porque sim”, por perguntas como “Por que não?”, “Que outras opções podemos considerar?”, “Como podemos fazer diferente?”, “O que ainda não tentamos?”. Instigue sua equipe a buscar novas soluções e ouça suas ideias. Permita que eles o surpreendam com sua capacidade criativa!

Postado por Marco Fabossi

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS
1.01 CONTABILIDADE

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE TP Nº 1, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015-DOU de 19/03/2015 (nº 53, Seção 1, pág. 70)

Dá nova redação à NBC TP 01 - Perícia Contábil.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 12.249/10, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC):

Objetivo

1. Esta Norma estabelece regras e procedimentos técnicocientíficos a serem observados pelo perito, quando da realização de perícia contábil, no âmbito judicial, extrajudicial, mediante o esclarecimento dos aspectos e dos fatos do litígio por meio de exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, mensuração, avaliação e certificação.

Conceito

2. A perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos técnico-científicos destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar a justa solução do litígio ou constatação de fato, mediante laudo pericial contábil e/ou parecer técnicocontábil, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais e com a legislação específica no que for pertinente.

3. O laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil têm por limite o próprio objeto da perícia deferida ou contratada.

4. A perícia contábil é de competência exclusiva de contador em situação regular perante o Conselho Regional de Contabilidade de sua jurisdição.

5. A perícia judicial é exercida sob a tutela do Poder Judiciário.

A perícia extrajudicial é exercida no âmbito arbitral, estatal ou voluntária. A perícia arbitral é exercida sob o controle da lei de arbitragem. Perícias oficial e estatal são executadas sob o controle de órgãos de Estado. Perícia voluntária é contratada, espontaneamente, pelo interessado ou de comum acordo entre as partes.

Execução

6. Ao ser intimado para dar início aos trabalhos periciais, o perito do juízo deve comunicar às partes e aos assistentes técnicos: a data e o local de início da produção da prova pericial contábil, exceto se designados pelo juízo.

(a) Caso não haja, nos autos, dados suficientes para a localização dos assistentes técnicos, a comunicação deve ser feita aos advogados das partes e, caso estes também não tenham informado endereço nas suas petições, a comunicação deve ser feita diretamente às partes e/ou ao Juízo.

(b) O perito-assistente pode, tão logo tenha conhecimento da perícia, manter contato com o perito do juízo, colocando-se à disposição para a execução da perícia em conjunto.

(c) Na impossibilidade da execução da perícia em conjunto, o perito do juízo deve permitir aos peritos-assistentes o acesso aos autos e aos elementos de prova arrecadados durante a perícia, indicando local e hora para exame pelo perito-assistente.

(d) O perito-assistente pode entregar ao perito do juízo cópia do seu parecer técnico-contábil, previamente elaborado, planilhas ou memórias de cálculo, informações e demonstrações que possam esclarecer ou auxiliar o trabalho a ser desenvolvido pelo perito do juízo.

7. O perito-assistente pode, logo após sua contratação, manter contato com o advogado da parte que o contratou, requerendo dossiê completo do processo para conhecimento dos fatos e melhor acompanhamento dos atos processuais no que for pertinente à perícia.

8. O perito, enquanto estiver de posse do processo ou de documentos, deve zelar por sua guarda e segurança e ser diligente.

9. Para a execução da perícia contábil, o perito deve ater-se ao objeto e ao lapso temporal da perícia a ser realizada.

10. Mediante termo de diligência, o perito deve solicitar por escrito todos os documentos e informações relacionadas ao objeto da perícia, fixando o prazo para entrega.

11. A eventual recusa no atendimento a diligências solicitadas ou qualquer dificuldade na execução do trabalho pericial deve ser comunicada, com a devida comprovação ou justificativa, ao juízo, em se tratando de perícia judicial; ou à parte contratante, no caso de perícia extrajudicial.

12. O perito deve utilizar os meios que lhe são facultados pela legislação e normas concernentes ao exercício de sua função, com vistas a instruir o laudo pericial contábil ou parecer técnicocontábil com as peças que julgarem necessárias.

13. O perito deve manter registro dos locais e datas das diligências, nome das pessoas que o atender, livros e documentos ou coisas vistoriadas, examinadas ou arrecadadas, dados e particularidades de interesse da perícia, rubricando a documentação examinada, quando julgar necessário e possível, juntando o elemento de prova original, cópia ou certidão.

14. A execução da perícia, quando incluir a utilização de equipe técnica, deve ser realizada sob a orientação e supervisão do perito do juízo, que assume a responsabilidade pelos trabalhos, devendo assegurar-se de que as pessoas contratadas sejam profissionais e legalmente capacitadas à execução.

15. O perito deve documentar os elementos relevantes que serviram de suporte à conclusão formalizada no laudo pericial contábil e no parecer técnico-contábil, quando não juntados aos autos, visando fundamentar o laudo ou parecer e comprovar que a perícia foi executada de acordo com os despachos e decisões judiciais e as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Procedimentos

16. Os procedimentos periciais contábeis visam fundamentar o laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil e abrangem, total ou parcialmente, segundo a natureza e a complexidade da matéria, exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, mensuração, avaliação e certificação.

17. O exame é a análise de livros, registros de transações e documentos.

18. A vistoria é a diligência que objetiva a verificação e a constatação de situação, coisa ou fato, de forma circunstancial.

19. A indagação é a busca de informações mediante entrevista com conhecedores do objeto ou de fato relacionado à perícia.

20. A investigação é a pesquisa que busca trazer ao laudo pericial contábil ou parecer técnico-contábil o que está oculto por quaisquer circunstâncias.

21. O arbitramento é a determinação de valores, quantidades ou a solução de controvérsia por critério técnico-científico.

22. A mensuração é o ato de qualificação e quantificação física de coisas, bens, direitos e obrigações.

23. A avaliação é o ato de estabelecer o valor de coisas, bens, direitos, obrigações, despesas e receitas.

24. A certificação é o ato de atestar a informação trazida ao laudo ou ao parecer pelo perito.

25. Concluídos os trabalhos periciais, o perito do juízo apresentará laudo pericial contábil e o perito-assistente oferecerá, querendo, seu parecer técnico-contábil, obedecendo aos respectivos prazos.

26. O perito do juízo, depois de concluído seu trabalho, deve fornecer, quando solicitado, cópia do laudo ao perito-assistente, informandolhe com antecedência a data em que o laudo pericial contábil será protocolado em cartório.

27. O perito-assistente não pode firmar o laudo pericial quando o documento tiver sido elaborado por leigo ou profissional de outra área, devendo, neste caso, oferecer um parecer técnico-contábil sobre a matéria periciada.

28. O perito-assistente, ao apor a assinatura, em conjunto com o perito do juízo, em laudo pericial contábil, não pode emitir parecer técnico-contábil contrário a esse laudo.

29. O perito-assistente pode entregar cópia do seu parecer, planilhas e documentos ao perito do juízo antes do término da perícia, expondo as suas convicções, fundamentações legais, doutrinárias, técnicas e científicas sem que isto implique indução do perito do juízo a erro, por tratar-se da livre e necessária manifestação científica sobre os pontos controvertidos.

Planejamento

30. O planejamento da perícia é a etapa do trabalho pericial que antecede as diligências, pesquisas, cálculos e respostas aos quesitos, na qual o perito do juízo estabelece a metodologia dos procedimentos periciais a serem aplicados, elaborando-o a partir do conhecimento do objeto da perícia.

Objetivos

31. Os objetivos do planejamento da perícia são:

(a) conhecer o objeto e a finalidade da perícia, a fim de permitir a adoção de procedimentos que conduzam à revelação da verdade, a qual subsidiará o juízo, o árbitro ou o interessado a tomar a decisão a respeito da lide;

(b) definir a natureza, a oportunidade e a extensão dos procedimentos a serem aplicados, em consonância com o objeto da perícia;

(c) estabelecer condições para que o trabalho seja cumprido no prazo estabelecido;

(d) identificar potenciais problemas e riscos que possam vir a ocorrer no andamento da perícia;

(e) identificar fatos importantes para a solução da demanda, de forma que não passem despercebidos ou não recebam a atenção necessária;

(f) identificar a legislação aplicável ao objeto da perícia;

(g) estabelecer como ocorrerá a divisão das tarefas entre os membros da equipe de trabalho, sempre que o perito necessitar de auxiliares;

(h) facilitar a execução e a revisão dos trabalhos.

Desenvolvimento

32. Os documentos dos autos servem como suporte para obtenção das informações necessárias à elaboração do planejamento da perícia.

33. Em caso de ser identificada a necessidade de realização de diligências, na etapa de elaboração do planejamento, devem ser considerados, se não declarada a preclusão de prova documental, a legislação aplicável, documentos, registros, livros contábeis, fiscais e societários, laudos e pareceres já realizados e outras informações que forem identificadas como pertinentes para determinar a natureza do trabalho a ser executado.

34. Quando necessário, o planejamento deve ser realizado pelo perito do juízo ainda que o trabalho venha a ser realizado de forma conjunta.

35. Quando necessário, o planejamento da perícia deve ser mantido por qualquer meio de registro que facilite o entendimento dos procedimentos a serem aplicados e sirva de orientação adequada à execução do trabalho.

36. Quando necessário, o planejamento deve ser revisado e atualizado sempre que fatos novos surjam no decorrer da perícia.

Riscos e custos

37. O perito, na fase do planejamento, com vistas a elaborar a proposta de honorários, deve:

(a) avaliar os riscos decorrentes das suas responsabilidades e todas as despesas e custos inerentes;

(b) ressaltar que, na hipótese de apresentação de quesitos suplementares, poderá estabelecer honorários complementares.

Equipe técnica

38. Quando a perícia exigir a necessidade de utilização de trabalho de terceiros (equipe de apoio, trabalho de especialistas ou profissionais de outras áreas de conhecimento), o planejamento deve prever a orientação e a supervisão do perito, que responderá pelos trabalhos executados, exclusivamente, por sua equipe de apoio.

Cronograma

39. O perito do juízo deve levar em consideração que o planejamento da perícia, quando for o caso, inicia-se antes da elaboração da proposta de honorários, considerando-se que, para apresentá-la ao juízo ou aos contratantes, há necessidade de se especificarem as etapas do trabalho a serem realizadas. Isto implica que o perito deve ter conhecimento prévio de todas as etapas, salvo aquelas que somente serão identificadas quando da execução da perícia.

40. No cronograma de trabalho, devem ficar evidenciados, quando aplicáveis, todos os itens necessários à execução da perícia, como: diligências a serem realizadas, deslocamentos, necessidade de trabalho de terceiros, pesquisas que serão feitas, elaboração de cálculos e planilhas, respostas aos quesitos, prazo para apresentação do laudo e/ou oferecimento do parecer, de forma a assegurar que todas as etapas necessárias à realização da perícia sejam cumpridas.

Termo de diligência

41. Termo de diligência é o instrumento por meio do qual o perito solicita documentos, coisas, dados e informações necessárias à elaboração do laudo pericial contábil e do parecer técnico-contábil.

42. Serve também para determinar o local, a data e a hora do início da perícia, e ainda para a execução de outros trabalhos que tenham sido a ele determinados ou solicitados por quem de direito, desde que tenham a finalidade de orientar ou colaborar nas decisões, judiciais ou extrajudiciais.

43. O termo de diligência deve ser redigido pelo perito, ser apresentado diretamente ao perito-assistente, à parte, a seu procurador ou terceiro, por escrito e juntado ao laudo.

44. O perito deve observar os prazos a que está obrigado por força de determinação legal e, dessa forma, definir o prazo para o cumprimento da solicitação pelo diligenciado.

45. Caso ocorra a negativa da entrega dos elementos de prova formalmente requeridos, o perito deve se reportar diretamente a quem o nomeou, contratou ou indicou, narrando os fatos e solicitando as providências cabíveis.

Estrutura

46. O termo de diligência deve conter os seguintes itens:

(a) identificação do diligenciado;

(b) identificação das partes ou dos interessados e, em se tratando de perícia judicial ou arbitral, o número do processo ou procedimento, o tipo e o juízo em que tramita;

(c) identificação do perito com indicação do número do registro profissional no Conselho Regional de Contabilidade;

(d) indicação de que está sendo elaborado nos termos desta

Norma;

(e) indicação detalhada dos documentos, coisas, dados e informações, consignando as datas e/ou períodos abrangidos, podendo identificar o quesito a que se refere;

(f) indicação do prazo e do local para a exibição dos documentos, coisas, dados e informações necessários à elaboração do laudo pericial contábil ou parecer técnico-contábil, devendo o prazo ser compatível com aquele concedido pelo juízo, contratante ou convencionado pelas partes, considerada a quantidade de documentos, as informações necessárias, a estrutura organizacional do diligenciado e o local de guarda dos documentos;

(g) a indicação da data e hora para sua efetivação, após atendidos os requisitos da alínea (e), quando o exame dos livros, documentos, coisas e elementos tiver de ser realizado perante a parte ou ao terceiro que detém em seu poder tais provas;

(h) local, data e assinatura.

Laudo pericial contábil e parecer técnico-contábil 47.O Decreto-Lei nº 9.295/46, na alínea "c" do Art. 25, determina que o laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil somente sejam elaborados por contador ou pessoa jurídica, se a lei assim permitir, que estejam devidamente registrados e habilitados em Conselho Regional de Contabilidade. A habilitação é comprovada mediante Certidão de Regularidade Profissional emitida pelos Conselhos Regionais de Contabilidade.

48. O laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil são documentos escritos, nos quais os peritos devem registrar, de forma abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as minudências que envolvam o seu objeto e as buscas de elementos de prova necessários para a conclusão do seu trabalho.

49. Os peritos devem consignar, no final do laudo pericial contábil ou do parecer técnico-contábil, de forma clara e precisa, as suas conclusões.

Apresentação do laudo pericial contábil e oferta do parecer técnico-contábil 50.O laudo e o parecer são, respectivamente, orientados e conduzidos pelo perito do juízo e pelo perito-assistente, que adotarão padrão próprio, respeitada a estrutura prevista nesta Norma, devendo ser redigidos de forma circunstanciada, clara, objetiva, sequencial e lógica.

51. A linguagem adotada pelo perito deve ser clara, concisa, evitando o prolixo e a tergiversação, possibilitando aos julgadores e às partes o devido conhecimento da prova técnica e interpretação dos resultados obtidos. As respostas devem ser objetivas, completas e não lacônicas. Os termos técnicos devem ser inseridos no laudo e no parecer, de modo a se obter uma redação que qualifique o trabalho pericial, respeitadas as Normas Brasileiras de Contabilidade.

52. Tratando-se de termos técnicos atinentes à profissão contábil, devem, quando necessário, ser acrescidos de esclarecimentos adicionais e recomendada a utilização daqueles consagrados pela doutrina contábil.

53. O perito deve elaborar o laudo e o parecer, utilizando-se do vernáculo, sendo admitidas apenas palavras ou expressões idiomáticas de outras línguas de uso comum nos tribunais judiciais ou extrajudiciais.

54. O laudo e o parecer devem contemplar o resultado final alcançado por meio de elementos de prova inclusos nos autos ou arrecadados em diligências que o perito tenha efetuado, por intermédio de peças contábeis e quaisquer outros documentos, tipos e formas.

Terminologia

55. Forma circunstanciada: a redação pormenorizada, minuciosa, efetuada com cautela e detalhamento em relação aos procedimentos e aos resultados do laudo e do parecer.

56. Síntese do objeto da perícia e resumo dos autos: o relato ou a transcrição sucinta, de forma que resulte em uma leitura compreensiva dos fatos relatados sobre as questões básicas que resultaram na nomeação ou na contratação do perito.

57. Diligência: todos os atos adotados pelos peritos na busca de documentos, coisas, dados e informações e outros elementos de prova necessários à elaboração do laudo e do parecer, mediante termo de diligência, desde que tais provas não estejam colacionadas aos autos. Ainda são consideradas diligências as comunicações às partes, aos peritos-assistentes ou a terceiros, ou petições judiciais.

58. Critério: é a faculdade que tem o perito de distinguir como proceder em torno dos fatos alegados para julgar ou decidir o caminho que deve seguir na elaboração do laudo e do parecer.

59. Metodologia: conjunto dos meios dispostos convenientemente para alcançar o resultado da perícia por meio do conhecimento técnico-científico, de maneira que possa, ao final, inseri-lo no corpo técnico do laudo e parecer.

60. Conclusão: é a quantificação, quando possível, do valor da demanda, podendo reportar-se a demonstrativos apresentados no corpo do laudo e do parecer ou em documentos. É na conclusão que o perito registrará outras informações que não constaram na quesitação, porém, encontrou-as na busca dos elementos de prova inerentes ao objeto da perícia.

61. Apêndices: são documentos elaborados pelo perito contábil; e Anexos são documentos entregues a estes pelas partes e por terceiros, com o intuito de complementar a argumentação ou elementos de prova.

62. Palavras e termos ofensivos: o perito que se sentir ofendido por expressões injuriosas, de forma escrita ou verbal, no processo, poderá tomar as seguintes providências:

(a) sendo a ofensa escrita ou verbal, por qualquer das partes, peritos ou advogados, o perito ofendido pode requerer da autoridade competente que mande riscar os termos ofensivos dos autos ou cassada a palavra;

(b) as providências adotadas, na forma prevista na alínea (a), não impedem outras medidas de ordem civil ou criminal.

63. Esclarecimentos: havendo determinação de esclarecimentos do laudo ou do parecer sem a realização de audiência, o perito deve fazer, por escrito, observando em suas respostas os mesmos procedimentos adotados quando da feitura do esclarecimento em audiência, no que for aplicável.

64. Os peritos devem, na conclusão do laudo e do parecer, considerar as formas explicitadas nos itens seguintes:

(a)omissão de fatos: o perito do juízo não pode omitir nenhum fato relevante encontrado no decorrer de suas pesquisas ou diligências, mesmo que não tenha sido objeto de quesitação e desde que esteja relacionado ao objeto da perícia;

(b) a conclusão com quantificação de valores é viável em casos de: apuração de haveres; liquidação de sentença, inclusive em processos trabalhistas; resolução de sociedade; avaliação patrimonial, entre outros;

(c) pode ocorrer que, na conclusão, seja necessária a apresentação de alternativas, condicionada às teses apresentadas pelas partes, casos em que cada uma apresenta uma versão para a causa. O perito deve apresentar as alternativas condicionadas às teses apresentadas, devendo, necessariamente, ser identificados os critérios técnicos que lhes deem respaldo;

(d) a conclusão pode ainda reportar-se às respostas apresentadas nos quesitos;

(e) a conclusão pode ser, simplesmente, elucidativa quanto ao objeto da perícia, não envolvendo, necessariamente, quantificação de valores.

Estrutura

65. O laudo deve conter, no mínimo, os seguintes itens:

(a) identificação do processo e das partes;

(b) síntese do objeto da perícia;

(c) resumo dos autos;

(d) metodologia adotada para os trabalhos periciais e esclarecimentos;

(e) relato das diligências realizadas;

(f) transcrição dos quesitos e suas respectivas respostas para o laudo pericial contábil;

(g) transcrição dos quesitos e suas respectivas respostas para o parecer técnico-contábil, onde houver divergência das respostas formuladas pelo perito do juízo;

(h) conclusão;

(i) termo de encerramento, constando a relação de anexos e apêndices;

(j) assinatura do perito: deve constar sua categoria profissional de contador, seu número de registro em Conselho Regional de Contabilidade, comprovado mediante Certidão de Regularidade Profissional (CRP) e sua função: se laudo, perito do juízo e se parecer, perito-assistente da parte. É permitida a utilização da certificação digital, em consonância com a legislação vigente e as normas estabelecidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICPBrasil;

(k) para elaboração de parecer, aplicam-se o disposto nas alíneas acima, no que couber.

Assinatura em conjunto

66. Quando se tratar de laudo pericial contábil, assinado em conjunto pelos peritos, há responsabilidade solidária sobre o referido documento.

Laudo e parecer de leigo ou profissional não habilitado 67.Considera-se leigo ou profissional não habilitado para a elaboração de laudo e parecer contábeis qualquer profissional que não seja contador habilitado perante Conselho Regional de Contabilidade.

Esclarecimentos sobre laudo e parecer técnico-contábil em audiência 68.Esclarecimentos são informações prestadas pelo perito aos pedidos de esclarecimento sobre laudo e parecer, determinados pelas autoridades competentes, por motivos de obscuridade, incompletudes, contradições ou omissões. Os esclarecimentos podem ser prestados de duas maneiras:

(a) de forma escrita: os pedidos de esclarecimentos deferidos e apresentados ao perito, no prazo legal, devem ser prestados por escrito;

(b) de forma oral: os pedidos de esclarecimentos deferidos e apresentados, no prazo legal, ao perito para serem prestados em audiência podem ser de forma oral ou escrita.

Quesitos e respostas

69. O perito deve observar as perguntas efetuadas pelo juízo e/ou pelas partes, no momento próprio dos esclarecimentos, pois tal ato se limita às respostas a quesitos integrantes do laudo ou do parecer e às explicações sobre o conteúdo da lide ou sobre a conclusão.

Modelos

70. Em anexo, são apresentados os seguintes modelos exemplificativos:

Modelo nº 1 - Termo de Diligência na Perícia Judicial;

Modelo nº 2 - Termo de Diligência na Perícia Extrajudicial;

Modelo nº 3 - Termo de Diligência na Perícia Arbitral;

Modelo nº 4 - Planejamento para Perícia Judicial.

Vigência

71. Este Comunicado entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CFC nº 1.243/09, publicada no DOU, Seção I, de 18/12/09.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO - Presidente do Conselho

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE PP Nº 1, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015-DOU de 19/03/2015 (nº 53, Seção 1, pág. 69)

Dá nova redação à NBC PP 01 - Perito Contábil.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 12.249/10, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC):

Objetivo

1. Esta Norma estabelece critérios inerentes à atuação do contador na condição de perito.

Conceito

2. Perito é o contador, regularmente registrado em Conselho Regional de Contabilidade, que exerce a atividade pericial de forma pessoal, devendo ser profundo conhecedor, por suas qualidades e experiências, da matéria periciada.

3. Perito oficial é o investido na função por lei e pertencente a órgão especial do Estado destinado, exclusivamente, a produzir perícias e que exerce a atividade por profissão.

4. Perito do juízo é nomeado pelo juiz, árbitro, autoridade pública ou privada para exercício da perícia contábil.

5. Perito-assistente é o contratado e indicado pela parte em perícias contábeis.

Alcance

6. Aplica-se ao perito o Código de Ética Profissional do Contador, a NBC PG 100 - Aplicação Geral aos Profissionais da Contabilidade e a NBC PG 200 - Contadores que prestam Serviços (contadores externos) naqueles aspectos não abordados por esta Norma.

Habilitação profissional

7. O perito deve comprovar sua habilitação como perito em contabilidade por intermédio de Certidão de Regularidade Profissional emitida pelos Conselhos Regionais de Contabilidade. O perito deve anexá-la no primeiro ato de sua manifestação e na apresentação do laudo ou parecer para atender ao disposto no Código de Processo Civil. É permitida a utilização da certificação digital, em consonância com a legislação vigente e as normas estabelecidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil.

8. A indicação ou a contratação de perito-assistente ocorre quando a parte ou a contratante desejar ser assistida por contador, ou comprovar algo que dependa de conhecimento técnico-científico, razão pela qual o profissional só deve aceitar o encargo se reconhecer estar capacitado com conhecimento suficiente, discernimento, com irrestrita independência e liberdade científica para a realização do trabalho.

Impedimento e suspeição

9. Impedimento e suspeição são situações fáticas ou circunstanciais que impossibilitam o perito de exercer, regularmente, suas funções ou realizar atividade pericial em processo judicial ou extrajudicial, inclusive arbitral. Os itens previstos nesta Norma explicitam os conflitos de interesse motivadores dos impedimentos e das suspeições a que está sujeito o perito nos termos da legislação vigente e do Código de Ética Profissional do Contador.

10. Para que o perito possa exercer suas atividades com isenção, é fator determinante que ele se declare impedido, após nomeado ou indicado, quando ocorrerem as situações previstas nesta Norma, nos itens abaixo.

11. Quando nomeado, o perito do juízo deve dirigir petição, no prazo legal, justificando a escusa ou o motivo do impedimento ou da suspeição.

12.Quando indicado pela parte e não aceitando o encargo, o perito-assistente deve comunicar a ela sua recusa, devidamente justificada por escrito, com cópia ao juízo.

Suspeição e impedimento legal

13. O perito do juízo deve se declarar impedido quando não puder exercer suas atividades, observados os termos do Código de Processo Civil.

14. O perito-assistente deve declarar-se suspeito quando, após contratado, verificar a ocorrência de situações que venham suscitar suspeição em função da sua imparcialidade ou independência e, dessa maneira, comprometer o resultado do seu trabalho.

15. O perito do juízo ou assistente deve declarar-se suspeito quando, após nomeado ou contratado, verificar a ocorrência de situações que venham suscitar suspeição em função da sua imparcialidade ou independência e, dessa maneira, comprometer o resultado do seu trabalho em relação à decisão.

16. Os casos de suspeição a que está sujeito o perito do juízo são os seguintes:

(a) ser amigo íntimo de qualquer das partes;

(b) ser inimigo capital de qualquer das partes;

(c) ser devedor ou credor em mora de qualquer das partes, dos seus cônjuges, de parentes destes em linha reta ou em linha colateral até o terceiro grau ou entidades das quais esses façam parte de seu quadro societário ou de direção;

(d) ser herdeiro presuntivo ou donatário de alguma das partes ou dos seus cônjuges;

(e) ser parceiro, empregador ou empregado de alguma das partes;

(f) aconselhar, de alguma forma, parte envolvida no litígio acerca do objeto da discussão; e

(g) houver qualquer interesse no julgamento da causa em favor de alguma das partes.

17. O perito pode ainda declarar-se suspeito por motivo íntimo.

Responsabilidade

18. O perito deve conhecer as responsabilidades sociais, éticas, profissionais e legais às quais está sujeito no momento em que aceita o encargo para a execução de perícias contábeis judiciais e extrajudiciais, inclusive arbitral.

19. O termo "responsabilidade" refere-se à obrigação do perito em respeitar os princípios da ética e do direito, atuando com lealdade, idoneidade e honestidade no desempenho de suas atividades, sob pena de responder civil, criminal, ética e profissionalmente por seus atos.

20. A responsabilidade do perito decorre da relevância que o resultado de sua atuação pode produzir para a solução da lide.

21. Ciente do livre exercício profissional, deve o perito do juízo, sempre que possível e não houver prejuízo aos seus compromissos profissionais e as suas finanças pessoais, em colaboração com o Poder Judiciário, aceitar o encargo confiado ou escusar-se do encargo, no prazo legal, apresentando suas razões.

22. O perito do juízo, no desempenho de suas funções, deve propugnar pela imparcialidade, dispensando igualdade de tratamento às partes e, especialmente, aos peritos-assistentes. Não se considera parcialidade, entre outros, os seguintes:

(a) atender às partes ou assistentes técnicos, desde que se assegure igualdade de oportunidades; ou

(b) fazer uso de trabalho técnico-científico anteriormente publicado pelo perito do juízo.

Responsabilidade civil e penal

23. A legislação cívil determina responsabilidades e penalidades para o profissional que exerce a função de perito, as quais consistem em multa, indenização e inabilitação.

24. A legislação penal estabelece penas de multa e reclusão para os profissionais que exercem a atividade pericial que vierem a descumprir as normas legais.

Zelo profissional

25. O termo "zelo", para o perito, refere-se ao cuidado que ele deve dispensar na execução de suas tarefas, em relação à sua conduta, documentos, prazos, tratamento dispensado às autoridades, aos integrantes da lide e aos demais profissionais, de forma que sua pessoa seja respeitada, seu trabalho levado a bom termo e, consequentemente, o laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil dignos de fé pública.

26. O zelo profissional do perito na realização dos trabalhos periciais compreende:

(a) cumprir os prazos fixados pelo juiz em perícia judicial e nos termos contratados em perícia extrajudicial, inclusive arbitral;

(b) assumir a responsabilidade pessoal por todas as informações prestadas, quesitos respondidos, procedimentos adotados, diligências realizadas, valores apurados e conclusões apresentadas no laudo pericial contábil e no parecer técnico-contábil;

(c) prestar os esclarecimentos determinados pela autoridade competente, respeitados os prazos legais ou contratuais;

(d) propugnar pela celeridade processual, valendo-se dos meios que garantam eficiência, segurança, publicidade dos atos periciais, economicidade, o contraditório e a ampla defesa;

(e) ser prudente, no limite dos aspectos técnico-científicos, e atento às consequências advindas dos seus atos;

(f) ser receptivo aos argumentos e críticas, podendo ratificar ou retificar o posicionamento anterior.

27. A transparência e o respeito recíprocos entre o perito do juízo e o perito-assistente pressupõem tratamento impessoal, restringindo os trabalhos, exclusivamente, ao conteúdo técnico-científico.

28. O perito é responsável pelo trabalho de sua equipe técnica, a qual compreende os auxiliares para execução do trabalho complementar do laudo pericial contábil e/ou parecer técnico-contábil.

29. Sempre que não for possível concluir o laudo pericial contábil no prazo fixado pelo juiz, deve o perito do juízo requerer a sua dilação antes de vencido aquele, apresentando os motivos que ensejaram a solicitação.

30. Na perícia extrajudicial, o perito deve estipular os prazos necessários para a execução dos trabalhos junto com a proposta de honorários e com a descrição dos serviços a executar.

31. A realização de diligências, durante a elaboração do laudo pericial, para busca de provas, quando necessária, deve ser comunicada às partes para ciência de seus assistentes.

Utilização de trabalho de especialista

32. O perito pode valer-se de especialistas de outras áreas para a realização do trabalho, quando parte da matéria-objeto da perícia assim o requeira. Se o perito utilizar informações de especialista, inclusive se anexar documento emitido por especialista, o perito é responsável por todas as informações contidas em seu laudo ou parecer.

Honorários

33. Na elaboração da proposta de honorários, o perito dever considerar os seguintes fatores: a relevância, o vulto, o risco, a complexidade, a quantidade de horas, o pessoal técnico, o prazo estabelecido e a forma de recebimento, entre outros fatores.

Elaboração de proposta

34. O perito deve elaborar a proposta de honorários estimando, quando possível, o número de horas para a realização do trabalho, por etapa e por qualificação dos profissionais, considerando os trabalhos a seguir especificados:

(a)retirada e entrega do processo ou procedimento arbitral;

(b)leitura e interpretação do processo;

(c)elaboração de termos de diligências para arrecadação de provas e comunicações às partes, terceiros e peritos-assistentes;

(d)realização de diligências;

(e)pesquisa documental e exame de livros contábeis, fiscais e societários;

(f)elaboração de planilhas de cálculo, quadros, gráficos, simulações e análises de resultados;

(g)elaboração do laudo;

(h)reuniões com peritos-assistentes, quando for o caso;

(i)revisão final;

(j)despesas com viagens, hospedagens, transporte, alimentação, etc.;

(k)outros trabalhos com despesas supervenientes.

Quesitos suplementares

35. O perito deve ressaltar, em sua proposta de honorários, que esta não contempla os honorários relativos a quesitos suplementares e, se estes forem formulados pelo juiz e/ou pelas partes, pode haver incidência de honorários complementares a serem requeridos, observando os mesmos critérios adotados para elaboração da proposta inicial.

Apresentação da proposta de honorários

36. O perito deve apresentar sua proposta de honorários devidamente fundamentada.

37. O perito deve explicitar a sua proposta no contrato que, obrigatoriamente, celebrará com o seu cliente, observando as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. No final desta Norma, há um modelo de contrato que pode ser utilizado (Modelo nº 10).

Levantamento dos honorários

38. O perito pode requerer a liberação parcial dos honorários quando julgar necessário para o custeio de despesas durante a realização dos trabalhos.

Execução de honorários periciais

39. Os honorários periciais fixados ou arbitrados e não quitados podem ser executados, judicialmente, pelo perito em conformidade com os dispositivos do Código de Processo Civil.

Despesas supervenientes na execução da perícia 40.Nos casos em que houver necessidade de desembolso para despesas supervenientes, como viagens e estadas, para a realização de outras diligências, o perito deve requerer ao juízo ou solicitar ao contratante o pagamento das despesas, apresentando a respectiva comprovação, desde que não estejam contempladas ou quantificadas na proposta inicial de honorários.

Esclarecimentos

41. O perito deve prestar esclarecimentos sobre o conteúdo do laudo pericial contábil ou do parecer técnico-contábil, em atendimento à determinação do juiz ou árbitro que preside o feito, os quais podem não ensejar novos honorários periciais, se forem apresentados para obtenção de detalhes do trabalho realizado, uma vez que as partes podem formulá-los com essa denominação, mas serem quesitos suplementares.

Modelos

42. Em anexo, são apresentados os seguintes modelos exemplificativos:

Modelo nº 1 - Escusa em perícia judicial;

Modelo nº 2 - Renúncia em perícia arbitral;

Modelo nº 3 - Renúncia em perícia extrajudicial;

Modelo nº 4 - Renúncia à indicação em perícia judicial;

Modelo nº 5 - Renúncia à indicação em perícia arbitral;

Modelo nº 6 - Renúncia em assistência em perícia extrajudicial;

Modelo nº 7 - Petição de honorários periciais contábeis;

Modelo nº 8 - Petição de juntada de laudo pericial contábil e pedido de levantamento de honorários;

Modelo nº 9 - Petição de juntada de laudo trabalhista e pedido de arbitramento de honorários; e Modelo nº 10 - Contrato particular de prestação de serviços profissionais.

Vigência

43. Este Comunicado entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CFC nº 1.244/09, publicada no DOU, Seção 1, de 18/12/09.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO - Presidente do Conselho

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.06 SIMPLES NACIONAL
RESOLUÇÃO Nº 120, DE 10 DE MARÇO DE 2015-DOU de 17/03/2015 (nº 51, Seção 1, pág. 64)

Altera a Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, que dispõe sobre o Simples Nacional e dá outras providências.

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das competências que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, resolve:

Art. 1º - O art. 40 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40 - ...................................................................

.................................................................................

§ 3º - O DAS gerado para o MEI poderá ser: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 21, inciso I)

I - enviado por via postal para o domicílio do contribuinte, caso em que poderá conter, em uma mesma folha de impressão, guias para pagamento de mais de uma competência, com identificação dos respectivos vencimentos e do valor devido em cada mês; 

II - emitido em terminais de autoatendimento disponibilizados por parceiros institucionais e pelo Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa - Sebrae, contendo os dados previstos no art. 41." (NR)

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID - Presidente do Comitê

PORTARIA Nº 41, DE 15 DE MARÇO DE 2015-DOU de 18/03/2015 (nº 52, Seção 1)

Altera o Anexo da Portaria CGSN/SE nº 16, de 22 de julho de 2013, que define perfis e usuários do Sistema de Controle de Acesso às aplicações do Simples Nacional (ENTES-SINAC-P).

A SECRETARIA EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso da competência que lhe conferem os incisos VI e VII do art. 16 do Regimento Interno do Comitê Gestor do Simples Nacional, aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, e tendo em vista o disposto no art. 137 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011 e também as disposições constantes da Portaria SRF nº 450, de 28 de abril de 2004, e da Portaria SRF/Cotec nº 13, de 17 de março de 2010, resolve:

Art. 1º - O Anexo da Portaria CGSN/SE nº 16, de 23 de julho de 2013, passa a vigorar acrescido do seguinte item 2.21:

"2.21 - Perfil CADMEI

Permitida a habilitação de usuários internos: não

Permitida a habilitação de usuários externos: não

2.21.1 - Aplicação Simples Nacional: Anular/Cancelar MEI e

Alterar Endereço Comercial de MEI

2.21.2 - Classificação: Operacional

2.21.3 - Perfil de Alteração: sim

2.21.4 - Privilégios:

a) permite aos usuários dos Municípios alterar o endereço comercial do MEI dentro do mesmo município e cancelar o registro e a inscrição do MEI;

b) permite aos usuários dos Estados cancelar o registro e a inscrição do MEI.

2.21.5 - Usuários

2.2.5.1 - Usuários Externos: servidores do Estado, Distrito Federal ou Município devidamente cadastrados e habilitados por um cadastrador do ente federado.

2.2.6 - Parâmetros Adicionais:

2.2.6.1 - Código da Tabela de Órgãos e Municípios - TOM ou código da UF (estado): código do município, utilizado na tabela TOM, ou o código da UF (estado), de acordo com a atuação do usuário." (NR)

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILAS SANTIAGO - Secretário Executivo

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

Nota Fiscal Eletrônica terá versão 3.10 a partir de 1º de abril

A partir 1º/4 será obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) na versão 3.10. A Secretaria da Fazenda recomenda que os contribuintes obrigados à emissão da NF-e não deixem a atualização para o último momento porque, a partir desta data, os documentos fiscais eletrônicos emitidos na versão 2.0 não serão mais aceitos.

Na versão 3.10 da NF-e foram implementadas alterações no leiaute e regras de validação que melhoraram consideravelmente a qualidade das informações que constam no documento fiscal. Os ambientes de homologação e produção da versão 3.10 e dados sobre a NF-e podem ser obtidos no endereço eletrônicohttps://www.fazenda.sp.gov.br/nfe.

Para os contribuintes que utilizam o aplicativo gratuito da NF-e já está disponível versão compatível com o leiaute da versão 3.10, tanto para homologação como para produção, no site www.emissornfe.fazenda.sp.gov.br. Os cadastros básicos -- como produtos, clientes, transportadores e emitentes -- poderão ser exportados da versão 2.0 e importados na versão 3.10. A Fazenda recomenda manter instalada a versão 2.0 para consultas a documentos fiscais antigos.

Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 

Ministro do Trabalho não descarta mudanças nas MPs e prega diálogo com centrais

O Ministro do Trabalho e Emprego, Manoel Dias, não descarta alterações nos textos das Medidas Provisórias 664/2014 e 665/2014 , que tratam de mudanças nas regras de aposentadorias, pensão, seguro-desemprego e abono salarial. Ele reiterou nesta quinta-feira (19) que o governo está aberto ao diálogo com as centrais sindicais e com os parlamentares. Para o ministro, não se trata mais de revogar as medidas, como querem as centrais, mas de discutir.

O que está pactuado é que vamos discutir no Congresso. Estamos aguardando a designação do relator a fim de que com o relator, com as centrais sindicais e com o governo, a gente possa sentar e discutir - assinalou o ministro durante audiência pública na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado (CDH).

Os projetos fazem parte do esforço do governo federal por um ajuste fiscal, e afetam benefícios previdenciários e trabalhistas.

Fonte: Agência Senado 

Bens e Mercadorias Sem Similar Nacional (SSN) - Inaplicabilidade da Alíquota Interestadual de 4%

Sabemos que o Sistema Substituição Tributária Online (ST Online) está em constante alteração, haja vista as atualizações e aplicações de novos atos legais ao nosso ordenamento jurídico brasileiro. Deste modo, cabe a nós que promovemos as atualizações no aludido Sistema informar toda e qualquer novidade para vocês.

Dentre as atualizações, destacamos a aplicação da alíquota interestadual de 4%.

- Quando devemos adotar a sua aplicação?

- Será que aplico 12%?

- Ou será que aplico 7%?

São dúvidas que surgem na realização de uma operação, não é mesmo?

As alíquotas interestaduais são aplicadas nas operações e prestações interestaduais realizadas entre contribuintes do ICMS, ainda que destinadas a uso ou consumo do destinatário (Resolução do Senado Federal nº 22/89), e nas operações ou prestações interestaduais destinadas a não contribuintes do ICMS será aplicada a alíquota prevista para as operações internas (art. 155, § 2º, VII, "b", da CF/88).

Logo, ao realizarmos uma venda interestadual devemos aplicar a alíquota observando a região a que iremos enviar a mercadoria. Vamos exemplificar: a Resolução do Senado Federal nº 22/89 estabelece que as alíquotas interestaduais sejam de 7% e 12% por região do nosso Brasil. Então ficaria assim:

a) regiões Sul e Sudeste enviando mercadorias para regiões Sul e Sudeste, exceto o Estado do Espírito Santo, e regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e o Estado do Espírito Santo enviando para as regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Estado do Espírito Santo, Sudeste e Sul, aplicação da alíquota de 12%;

b) regiões Sul e Sudeste enviando mercadorias para regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e o Estado do Espírito Santo, aplicação da alíquota de 7%.

O interessante é que o inciso IX do § 2º do art. 155 da CF/88 estabelece que o ICMS incidente na operação de importação caberá ao Estado em que estiver localizado o destinatário da mercadoria. Em outras palavras, ainda que a importação seja realizada em um determinado Estado, o imposto será devido para aquela Unidade de Federação para onde a mercadoria for destinada fisicamente.

Ante o exposto, o Senado Federal, exercendo a competência prevista no art. 155, § 2º, IV, da Constituição Federal de 1988, publicou a Resolução nº 13/12, para unificar, em 4%, a alíquota do ICMS incidente nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior. Essa medida visa neutralizar as vantagens oferecidas pelos Estados por meio de benefícios fiscais não amparados por convênios.

Sendo assim, o contribuinte, ao comercializar o bem ou a mercadoria importados do exterior com outros Estados, seja ele qual for, deverá recolher o ICMS mediante aplicação da alíquota de 4%, desde 01/01/2013, observadas as exceções estabelecidas no Convênio ICMS nº 38/13.

Umas dessas exceções é a lista sem similar nacional, ou seja, quando os produtos forem importados do exterior sem similar nacional não se aplicará a alíquota interestadual de 4%.

Mas a pergunta é onde encontro essa lista? Como vou saber se a mercadoria ou bem importado é sem similar nacional?

Essa lista encontra-se anexa à Resolução CAMEX nº 79/12.

No entanto, disponibilizamos referida lista no Sistema ST online para poder ajudar na tumultuosa rotina fiscal.

Cenofisco

Emissão de novo CPF ao cidadão fraudado. É possível?

Sim. Com a Instrução Normativa 1.548 de 13/02/2015 da Secretaria da Receita Federal, existe a possibilidade, desde que siga alguns critérios.

Pouco divulgada no meio jurídico, a Instrução Normativa número 1.548 de 13 de Fevereiro de 2015, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispõe em seu artigo 16 a seguinte redação:

Art. 16. Será cancelada de ofício a inscrição no CPF nas seguintes hipóteses:”

“I - atribuição de mais de um número de inscrição para uma mesma pessoa física;”

“II - no caso de óbito informado por terceiro, em conformidade com convênios de troca de informações celebrados com a RFB;”

“III - por decisão administrativa; ou”

“IV - por determinação judicial.”

Desta forma, a inovação que nos chama a atenção, até porque já existem julgados e entendimentos consolidados nos TRFs acerca do tema, diz respeito ao inciso IV do artigo 16 que assim reza: “por determinação judicial”.

Desta forma, após confirmada a fraude motivada por perda, quebra de sigilo de dados pessoais, abertura de empresas fictícias, abertura de contas bancárias, empréstimos não contraídos pelo cidadão, dentre outras formas criminais e ilícitas de envolver o nome e CPF da vítima fraudada, o Poder Judiciário Federal é legitimado a ordenar que a Receita Federal emita novo número de CPF ao lesado, no intuito de fazer cessar os danos experimentados e dando suporte para que o mesmo prossiga sua vida, uma vez que sua dignidade foi maculada, sua vida foi virada de cabeça para baixo e tudo isto por motivos alheios à sua vontade.

Importante realçar que a peça exordial deve estar munida de documentos comprobatórios justificando os motivos da solicitação da emissão de uma nova numeração de CPF junto à Receita Federal e o devido cancelamento do CPF fraudado, pois o magistrado precisa observar primeiramente o Princípio da Unicidade do documento, além de estar convencido que houve realmente um prejuízo suportado pela vítima que resta prejudicado por um ato que sequer consumou, mas que mexeu com toda a história de vida, lisura e idoneidade do pacato cidadão. Lembrando que tal procedimento judiciário deve dar-se apenas em casos excepcionais, não sendo viável nova emissão nem cancelamento do documento quando o CPF, mesmo sendo utilizado por terceiros, traga aborrecimentos contornáveis, o que não deixa de também ser um problema para a vítima.

Os advogados antenados não podem esquecer de fazer uso dos artigos 186 e 927 doCódigo Civil Brasileiro/2002 e pleitear as devidas e justas indenizações aos seus clientes.

Cabe ressaltar que o cidadão que teve seus documentos perdidos ou fraudados, deve, com muita pressa, notificar aos órgãos competentes, guardar consigo os boletins de ocorrência, as provas documentais das inúmeras fraudes, dentre outros prejuízos desfrutados pelo uso indevido do seu CPF por um terceiro de má-fé, vez que tais documentos devem ser obrigatoriamente anexados na peça inaugural a ser movida junto à Justiça Federal, pois a não efetivação destas medidas tão simplórias, mas tão necessárias, faz tornar o ato sem serventia, carecendo de provas mais robustas e consistentes para nortear o magistrado, vez que é imperioso provar o dano experimentado.

Finalizando, é oportuno transcrever o entendimento do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que não apenas ordena a emissão de novo CPF ao cidadão lesado, como condena a Receita Federal a desconstituir os débitos da vítima e também arcar com os custos dos honorários de sucumbência:

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. DESCONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE DÍVIDAS. INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS. UTILIZAÇÃO INDEVIDA POR TERCEIROS. CANCELAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. As inscrições em dívida ativa em nome da autora, no caso dos autos, decorrem da ausência de pagamento do imposto complementar e de atraso na entrega da declaração de imposto de renda, no entanto, a prova produzida nos autos demonstra que, de fato, a autora foi alvo de operações fraudulentas feitas mediante a utilização indevida de seu CPF. 2. Ainda que a parte autora tenha questionado a ocorrência de tais inscrições, a Fazenda Nacional limitou-se a afirmar que agiu no estrito cumprimento do seu dever legal, e que o registro de dados na Receita Federal baseia-se na fé pública de suas informações. No entanto, tendo a autora razão no seu pleito, deve a Fazenda ser condenada a desconstituir os créditos, bem como, em decorrência disso, a arcar com honorários de sucumbência. 3. Segundo entendimento desta Corte, é possível o cancelamento de inscrição no CPF em razão de sua utilização irregular por terceiros. No caso em tela, restou comprovada a utilização irregular do CPF da autora para a prática de fraudes, evidenciando a necessidade de cancelamento da inscrição e de atribuição de novo número, a fim de evitar que os efeitos danosos daí decorrentes se perpetuem.”

BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Acórdão na Apelação Cível nº. 5026835-74.2013.4.04.7100. Relator: SANCHOTENE, Salise Monteiro. Disponível em: http://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&documento=7312933&termosPesquisados=cancelamento|cpf. Acesso em: 11-03-2015.

Fátima Burégio

Simples Nacional – DEFIS – Prazo Encerra-se em 31/Março
A partir do ano base de 2012, nos termos do artigo 66 da Resolução CGSN 94/2011, a Micro Empresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, optante pelo Simples Nacional, deve apresentar a Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS).

Prazo

A DEFIS será entregue à RFB por meio de módulo do aplicativo PGDAS-D, até 31 de março do ano-calendário subsequente ao da ocorrência dos fatos geradores dos tributos previstos no Simples Nacional.

Nas hipóteses em que a ME ou EPP tenha sido incorporada, cindida, total ou parcialmente, extinta ou fundida, a DEFIS relativa à situação especial deverá ser entregue:

i) o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no primeiro quadrimestre do ano-calendário ou;

ii) o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos.

Em relação ao ano-calendário de exclusão da ME ou da EPP do Simples Nacional, esta deverá entregar a DEFIS abrangendo os fatos geradores ocorridos no período em que esteve na condição de optante, até 31 de março do ano-calendário subsequente.

Empresas Inativas

Na hipótese de a ME ou EPP permanecer inativa durante todo o ano-calendário, informará esta condição na DEFIS.

Considera-se em situação de inatividade a ME ou EPP que não apresente mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário.

A Defis 2015, relativa ao ano-calendário de 2014, deverá ser entregue à Receita Federal até 31.03.2015.

Rendimentos e Pagamentos em Moeda Estrangeira 

Observada a legislação de regência, arts. 53 e 56 da [image: image2]

 HYPERLINK "http://mandrillapp.com/track/click/30236204/www.cenofisco.com.br?p=eyJzIjoiamRPNmJuWGsxVk0waVVMaDQ4RTAyZVB2c2VFIiwidiI6MSwicCI6IntcInVcIjozMDIzNjIwNCxcInZcIjoxLFwidXJsXCI6XCJodHRwOlxcXC9cXFwvd3d3LmNlbm9maXNjby5jb20uYnJcXFwvTGlua3NcXFwvRG9jdW1lbnRvXFxcL0RvY3VtZW50b05ld3MuYXNweD9pZD0yNjU4OTgyMiZsPTFcIixcImlkXCI6XCI4ZTYyNjYzNmIzMDk0N2Q5YmZkZDk5ZDhhMDg1YmEyM1wiLFwidXJsX2lkc1wiOltcIjAyNDNkNzU0Y2IyNDI0MjkyMjdjMjc1OWI2YWJiMTkxOTYyM2JmNDVcIl19In0" \t "_blank" Instrução Normativa RFB nº 1.500/14, os rendimentos e as deduções devem ser convertidos em dólar dos Estados Unidos da América da seguinte forma:

os rendimentos, pelo valor fixado pela autoridade monetária do país de origem dos rendimentos na data do recebimento e, em seguida, em reais mediante utilização do valor do dólar fixado para compra pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do recebimento do rendimento; e

as deduções referentes aos pagamentos efetuados em moeda estrangeira, pelo seu valor fixado pela autoridade monetária do país no qual as despesas foram realizadas, na data do pagamento e, em seguida, em reais mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.

Dessa forma, a conversão das operações realizadas durante o ano de 2014, poderá ser efetuada com base na tabela a seguir:

Tabela de Conversão para Reais do Dólar dos Estados Unidos da América

Mês

Data

Cotação no mês do recebimento ou do pagamento

Compra

Venda

	Mês
	Data
	Cotação no mês do recebimento ou do pagamento

	
	
	Compra
	Venda

	Janeiro
	13/12/2013
	2,3348
	2,3354

	Fevereiro
	15/01/2014
	2,3465
	2,3470

	Março
	14/02/2014
	2,3919
	2,3924

	Abril
	14/03/2014
	2,3631
	2,3638

	Maio
	15/04/2014
	2,2251
	2,2257

	Junho
	15/05/2014
	2,2160
	2,2166

	Julho
	13/06/2014
	2,2341
	2,2347

	Agosto
	15/07/2014
	2,2189
	2,2195

	Setembro
	15/08/2014
	2,2684
	2,2690

	Outubro
	15/09/2014
	2,3395
	2,3401

	Novembro
	15/10/2014
	2,4310
	2,4316

	Dezembro
	14/11/2014
	2,6129
	2,6136


Cenofisco

Vínculo empregatício já existe no período de treinamento

O período de treinamento de empregados já é considerado vínculo de emprego mesmo antes de o contrato de trabalho ser firmado. Esse foi o entendimento do juiz Francisco Rodrigo de Barros, da 2ª Vara de Trabalho de Palmas (TO), ao determinar que uma empresa de telemarketing reconheça vínculo empregatício de uma funcionária referente a esse período.

Segundo a reclamação, a empregada foi contratada como supervisora pela empresa em de junho de 2014, mas teve o registro em carteira apenas um mês depois. Em sua defesa, a empresa alegou que a supervisora estava em processo de seleção, não havendo prestação de serviços.

O juiz baseou-se, porém, em uma testemunha que apontou duas fases distintas para a contratação. Segundo o relato, a funcionária já havia passado pelo processo seletivo e naquele período estava na etapa de capacitação dos candidatos aprovados.

De acordo com Rodrigo de Barros, o processo seletivo não configura existência de vínculo de emprego, porque não existe subordinação ou tempo dispensado ao empregador. Não é, contudo, o que ocorre na capacitação, que se destina a analisar a capacidade do trabalhador para as atribuições.

Segundo a decisão, essa fase se confunde com o contrato de experiência previsto no artigo 445 da CLT, pois o trabalhador passa a sujeitar-se à avaliação patronal, tendo direito a receber salários. O juiz lembrou que a situação equivale à capacitação oferecida pelo empregador, no meio da vigência do pacto laboral, sem que jamais alguém tenha cogitado de suspender para isso o vínculo de emprego.

 “Evidenciada, pois, a identidade dos dois institutos (capacitação/contrato de experiência), forçoso reconhecer como ilícito o não pagamento de salários durante o período de treinamento, mormente quando, in casu, de forma insofismável, desassocia-se da fase seletiva”.

Diante do depoimento da empresa de que existiriam outros 1.400 empregados, em Palmas, que passaram pela mesma situação considerada irregular, a decisão foi ainda encaminhada ao Ministério Público do Trabalho, podendo gerar outros processos. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-10.

Processo: 0002383-78.2014.5.10.0802

Revista Consultor Jurídico

Sped: Fcont 2015 referente ao ano-calendário de 2014 é o mesmo Fcont 2014

Para a entrega do Controle Fiscal Contábil de Transição (FCont) do ano-calendário de 2015, referente ao ano-calendário de 2014, deve ser utilizado o mesmo programa do FCont 2014, o qual já se encontra disponível no referido portal (www.receita.fazenda.gov.br).

Notícia divulgada no Portal do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), 

Fonte: Portal SPED

5 Cuidados para não ser um contador ruim

Como todas as outras profissões, a contabilidade é uma das que mais sofrem mudanças, seja por conta de novas leis tributárias ou pela adequação às novas tecnologias. Como toda ciência, a contábil alia o estudo das exatas ao comportamento humano, personificado pela figura do contador. 

Ele precisa estar atento ao mercado, às regras e leis do seu país de atuação e entender o universo do segmento de seu cliente. Apesar de a atividade ser rotineira em algumas tarefas, é esse entendimento que promove um trabalho mais completo e eficiente.

Hoje, o contador exerce um papel fundamental e até mesmo estratégico numa organização, pois é com base no seu trabalho que o planejamento do negócio é desenvolvido e podem ser tomadas decisões estratégicas. Para não deslizar em nenhum quesito e acabar se tornando um contador ruim, é bom ficar atento e tomar alguns cuidados. Listamos 5 deles para você:

Lembre-se do básico

Todo contador deve levar consigo (e por toda sua carreira) os princípios da contabilidade aprendidos na faculdade, tanto os pilares éticos da conduta profissional, como os princípios que norteiam o trabalho, como a entidade, continuidade, oportunidade, registro pelo valor original, atualização monetária, competência e prudência.

Apesar de ser comum a pressão pela entrega rápida de resultados, o contador não pode esquecer, por exemplo, o princípio da prudência, supervalorizando ativos, por exemplo — o que é considerado um erro primário —, pois a empresa pode ir à falência pelo simples fato do gestor passar a acreditar que tem um patrimônio que, na verdade, não tem.

Mantenha-se atualizado das questões tributárias

Muitas vezes o contador faz a mesma coisa há anos, no modo automático, e por achar que já sabe demais acaba não verificando se a legislação tributária sofreu alterações. Isso significa prejuízo na certa, já que a empresa pode perder possibilidades de isenções. Mesmo quando o assunto foge de sua área, é obrigação do contador ter outro profissional para uma consultoria ou realizar pesquisas constantes sobre novas jurisprudências.

Sugira um fundo de reservas

Toda empresa deve ter um fundo de reservas para contingências de despesas não planejadas ou eventuais como indenizações trabalhistas, processos na justiça ou outros. É papel do contador alertar ou sugerir à empresa sobre essas necessidades para que esta não seja pega de surpresa.

Cuidado no preenchimento de formulários

São muitas siglas, impostos, obrigações e, consequentemente, muitos formulários a serem preenchidos. Um erro no preenchimento de algum campo pode implicar em multas ou uma notificação pelo governo, o que nenhum cliente seu quer. Como é o contador o responsável por gerar guias de pagamento, qualquer erro de cálculo resulta em prejuízo. Por isso, é preciso que o cálculo de impostos e demais valores seja feito por um software especializado, o que minimiza erros e torna o processo mais seguro.

Seja proativo

Ser útil ao cliente não significa fazer somente o trabalho operacional. O contador deve ser útil entendendo as necessidades e atuando ativamente nas decisões econômicas dos seus clientes, antecipando cenários e evitando possíveis problemas. Sugira novos caminhos, ajude-os com as previsões financeiras e busque soluções eficazes a todo momento.

Busque sempre se qualificar e melhorar o seu trabalho, pois isso te fortalece como profissional e aumenta a confiança do cliente na sua capacidade. 

Pronto para deixar os erros para trás? Divida conosco as suas opiniões sobre o assunto!

http://blog.sage.com.br/gestao-contabil/5-cuidados-para-nao-ser-um-contador-ruim/ 

Supremo inova em decisão sobre guerra fiscal

Por Beatriz Olivon 

Fernando Scaff: a modulação é insuficiente por não conceder tempo para as empresas se prepararem para a mudança

O Supremo Tribunal Federal (STF) abriu um precedente importante para Estados envolvidos na guerra fiscal, em julgamento ocorrido na quarta-feira. Os ministros entenderam que a decisão que considerou inconstitucionais benefícios fiscais do Paraná deveria valer a partir da data do julgamento. A chamada modulação desobrigaria o Estado de cobrar valores referentes aos incentivos concedidos a empresas.

Esta é a primeira vez que os ministros do STF modulam uma decisão sobre o assunto, segundo advogados. A decisão traz alívio para companhias beneficiadas por incentivos fiscais não autorizados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).

Tramita no Supremo uma proposta de súmula vinculante (PSV) sobre guerra fiscal. Porém, segundo advogados, ela não resolveria o problema por deixar em aberto a questão da retroatividade. O texto da PSV nº 69 diz que "qualquer isenção, incentivo, redução de alíquota ou de base de cálculo, crédito presumido, dispensa de pagamento ou outro benefício fiscal relativo ao ICMS, concedido sem prévia aprovação em convênio celebrado no âmbito do Confaz, é inconstitucional".

"Normalmente as decisões são silentes, não dizem a partir de quando efeitos vão surgir e, pela legislação, no silêncio ela retroage à data de edição da norma considerada inconstitucional", afirmou Priscila Calil, tributarista do PLKC. A advogada avaliou que, ao manter os benefícios até a data da decisão, o Supremo trouxe segurança jurídica para os contribuintes. "É a primeira vez que o STF tratou da questão de forma tão expressa."

Até então, o entendimento predominante no STF era o de que não caberia modulação nessas situações. Em uma decisão de dezembro, o ministro Luís Roberto Barroso disse que a jurisprudência do Supremo não tem admitido a modulação no caso de lei estadual instituir benefício fiscal sem convênio do Confaz. Não haveria, segundo ele, "razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social suficientes para ensejar a modulação".

O ministro também foi o relator da ação direta de inconstitucionalidade (Adin) julgada na quarta-feira e que gerou o novo entendimento sobre a modulação. No caso, foram considerados inconstitucionais dispositivos de uma lei do Paraná sobre benefícios fiscais para importações realizadas por aeroportos ou portos do Estado.

No julgamento, Barroso afirmou que a lei vigorou por oito anos e, portanto, os contribuintes estavam cumprindo o que foi determinado. "Desfazer retroativamente todos esses anos de benefício seria de impacto imprevisível e possivelmente injusto, pelo menos em relação às partes privadas que seguiram a lei."

No caso, Barroso propôs a modulação para os efeitos serem válidos a partir da data da decisão, no que foi acompanhado pelos demais ministros, com exceção de Marco Aurélio. O ministro foi o único a discordar. "Não estimulamos dessa forma [com a modulação] os cidadãos a respeitarem a Constituição. Em contrário, em quadra muito estranha incentivamos a haver o desrespeito e, posteriormente, ter-se o famoso jeitinho brasileiro", disse Marco Aurélio.

De acordo com o advogado Aldo de Paula Junior, sócio do Azevedo Sette Advogados, "os Estados ficaram preocupados com os efeitos da súmula vinculante e agora um julgamento estabeleceu um paradigma que, espera-se, ser aplicado para os outros casos". Na guerra fiscal, acrescentou, todos os Estados praticam a mesma inconstitucionalidade e estão preocupados com os efeitos dessas decisões. "Se derem efeito retroativo, o Estado teria que desconstituir tudo que foi feito e cobrar das empresas o benefício que concedeu", afirmou.

Para o advogado Fernando Facury Scaff, sócio do Silveira, Athias, Soriano de Mello, Guimarães, Pinheiro e Scaff Advogados, a decisão é um passo adiante, mas não é a solução. Segundo ele, a modulação nesses moldes é insuficiente por não conceder tempo para as empresas se prepararem para a mudança. "Tirar uma isenção de uma hora para outra a partir de canetada do STF é algo que surpreende e traz insegurança jurídica."

Já Yun Ki Lee, sócio do Dantas, Lee, Brock e Camargo, vê a modulação como uma forma de estabelecer segurança jurídica. O advogado indicou outra decisão do STF favorável à modulação em guerra fiscal, mas em uma situação mais específica, que envolve o protocolo ICMS nº 21.

Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte - CODECON/SP

Órgão de composição paritária, integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades empresariais e de classe, com atuação na defesa dos interesses dos contribuintes.

O Código de Defesa do Contribuinte e o Codecon/SP foram instituídos pela Lei Complementar nº 939/2003.

www.codecon.sp.gov.br
Colaboração Celina Coutinho

ATENDIMENTO À FISCALIZAÇÃO - CUIDADOS E PROCEDIMENTOS

Por: Paulo Henrique Teixeira 

Durante uma fiscalização tributária, intima-se o contribuinte para que preste informações ao Fisco. 

Em muitas hipóteses, porém, a prestação de tais informações pode se traduzir como que na "confissão" ou na entrega de documentos comprovadores da prática de crime contra a ordem tributária.

O contribuinte não é obrigado, no âmbito de um procedimento administrativo, a fornecer informações que possam gerar provas contra si.

Deve o contribuinte exigir, no ato, o Mandato de Procedimento Fiscal. Este deverá ser obrigatoriamente apresentado pelos fiscais da Receita Federal ou do INSS.

Ao receber um Mandado de Procedimento Fiscal a pessoa física ou jurídica deverá verificar a autenticidade do mesmo com a utilização do programa Consulta Mandado de Procedimento Fiscal, disponível na página da Secretaria da Receita federal na Internet, onde deverão ser informados o número do CNPJ ou CPF, conforme o caso, e a senha constante do Mandado.

Na prática há um atrito de interesses em jogo: o fisco quer encontrar irregularidades e jamais assinar um atestado de idoneidade em favor do contribuinte. O contribuinte, por sua vez,  sabe que qualquer irregularidade, mesmo involuntária, representará ônus para a empresa.

Parece impossível um ambiente amistoso, onde se digladiam interesses tão conflitantes, só será possível desde que haja um tratamento equilibrado das partes, evitando abusos de ambas as partes, observado pelo cumprimento dos princípios legais (Princípios Constitucionais, do Direito).

COMO ATENDER A FISCALIZAÇÃO 

A pessoa que atender o fiscal deve ser:

- conhecedor da empresa;

- sabedor das contingências tributárias existentes na empresa;

- responsável pelo atendimento ao fiscal;

- conhecedor do Processo Administrativo Fiscal;

- características: formação superior (Contabilidade, Direito, Administração, Economia); bom relacionamento; falar menos que o necessário, não pode ser de comando; equilibrado (jamais pode ser estourado); ajude a desenvolver o trabalho de fiscalização (no sentido de ser prestativo ao fiscal, relacionamento amigável, mas profissional, estar pronto para dar esclarecimentos, será o ponto de equilíbrio no embate entre o fisco e o contribuinte, porém deverá fornecer apenas documentos e informações necessários, em hipótese alguma entregar o jogo ao fiscal, descobrir é função da fiscalização).

Todas essas exigências e outras se justificam, pois o Agente Fiscal é um profissional capacitadíssimo, para início de conversa, basta verificar o conteúdo das provas para o ingresso na carreira, são anos de preparo, a seleção (muito concorrida), além da Escola de Treinamento e Atualização.

Em hipótese alguma, o Fiscal pode entrar na empresa, deve sempre aguardar na Portaria, como as demais pessoas que queiram adentrar-se na empresa (a Portaria da empresa serve para identificar as pessoas, é norma interna de qualquer empresa, o fiscal deve aguardar sua vez de ser atendido). 

Esse mesmo procedimento deve ser realizado com a Polícia Militar ou outro órgão público ou privado de fiscalização; a empresa é um local privado, protegido pela Constituição, deve ser invadido somente por determinação judicial, ou no caso de incêndio ou  se alguém está em eminente perigo de vida. 

A fiscalização tem direitos Constitucionais de averiguar o lançamento do tributo, mas dentro das próprias normas Constitucionais e de Direito que vigem em nosso país.

http://www.portaltributario.com.br/artigos/dilema.htm 

Obscuro para investidores e contabilistas

Empresas de responsabilidade limitada têm sentido maior dificuldade que as S/A

Com o objetivo de harmonizar as demonstrações financeiras consolidadas publicadas pelas empresas abertas, por profissionais de contabilidade da Austrália, Canadá, França, Alemanha, Japão, México, Holanda, Reino Unido, Irlanda e Estados Unidos criaram, em 1973, o IFRS ou Normas Internacionais de Demonstrações Contábeis.

Atualmente numerosos países tem projetos oficiais de convergência das normas contábeis locais para as normas IFRS, inclusive o Brasil, onde as regras passaram a ser obrigatórias em 2010.

A partir do advento da adoção do IFRS, as escolhas sobre a aplicação das normas contábeis recaíram sobre a administração das próprias companhias, por exemplo, o método de depreciação a ser aplicado ficou a cargo da própria companhia, por um lado muitos elogiam as mudanças que provocaram uma maior responsabilidade e envolvimento por parte da administração e de seus executivos financeiros, mas por outro lado geraram suspeitas de dificuldades comparativas.

Mistério

Mas quatro anos se passaram e as novas regras de contabilidade ainda são um mistério para investidores e também para profissionais de contabilidade. A completa adoção destes princípios tem-se mostrado nada simples, exigindo constante atualização e a elaboração de um plano estratégico de implantação.

As empresas de responsabilidade limitada têm sentido maior dificuldade do que as sociedades anônimas, o que se deve à diferença na cultura organizacional entre os dois grupos.

Segundo estudo de Max Eduardo Heilborn, mestrando MBA de Contabilidade Financeira da Faculdade de Administração e Ciências Contábeis (FACC) da UFRJ, cerca de 38,33% dos freqüentadores típicos das reuniões promovidas pelas empresas abertas têm pouca ou regular familiaridade com o IFRS. Cerca de 10% admitiram não ter nenhum conhecimento e 13,33% disseram ter grande esclarecimento do assunto.

Dúvidas

“Embora tenha havido muita divulgação, não acredito que o IFRS tenha sido suficiente, havendo muitas dúvidas por parte dos profissionais de contabilidade e da comunidade financeira em geral”, destacou Heilborn.

O estudo mediu o grau de familiaridade e conhecimento dos participantes das reuniões públicas das empresas promovidas pela Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (Apimec Rio) com relação ao IFRS.

Na pesquisa foi investigada a absorção dos conhecimentos das normas do IFRS pelos investidores e pesquisada sua familiaridade com o IFRS; avaliou-se a comparabilidade e maior utilidade, segundo a opinião dos entrevistados, das demonstrações financeiras. 

De acordo com estudo realizado em seis reuniões de grandes empresas no ano passo, o freqüentador tem familiaridade regular com o IFRS, embora 60% não tenham lido nenhuma orientação técnica. Para os que leram a orientação mais lida foi o CPC, 21,54%. 

O estudo revelou ainda que a grande maioria dos entrevistados, 80%, acredita que a adoração das novas normas de contabilidade melhorou a transparência das demonstrações contábeis.

“Esse dado mostra, que mesmo com baixa familiaridade e leitura das demonstrações contábeis, a confiança nos status quo, denotando que se mudou então é para melhor, sendo que houve baixa discordância”, diz relatório.

Para Heilborn, o IFRS materializa uma linguagem comum dos números entre os países, num formato de aderência paulatina as normas, de maneira que os usuários internacionais se sintam mais confiantes em normas que tendem cada vez mais a serem uniformes entre vários países aumentando a fidedignidade e comparabilidade dos números apresentados nas demonstrações financeiras. “Além disso as normas são permanentemente atualizadas e revisadas de forma que não fiquem desatualizadas e reflitam o que ocorre na realidade”, explica.

Comparabilidade

Os entrevistados também acham que o IFRS melhorou a comparabilidade dos balanços das companhia. Cerca de 40% acredita que melhorou muito e 40% pouco. “As respostas a essa pergunta evidenciam uma maior dificuldade na interpretação das demonstrações financeiras devido a uma maior necessidade de aprofundamento dos padrões contábeis utilidade e sua singularidade, como e tempo e método de depreciação por exemplo”, diz o estudo.

O trabalho de Heilborn acaba concluindo que há uma necessidade de uma maior difusão das normas contábeis relativas ao IFRS entre o público de investidores. Na sua opinião existe divulgação sobre o tema mas a maioria, que ele tem visto, não é franqueada ao público.

Fonte: http://www.monitormercantil.com.br/index.php?pagina=Noticias&Noticia=167499&Categoria=FINANCEIRO

O seu cliente esta no mundo digital? E você?

A nova fronteira do relacionamento está trazendo cada vez mais novos meios de comunicação à mesa. Os clientes vão sendo expostos a esses novos canais de comunicação e os adotam com uma velocidade surpreendente. Canais como a Web, as mídias sociais, os aplicativos móveis vão se popularizando e o cliente passa a querer usar esse canal para se comunicar com a sua empresa.

Por outro lado, no que se refere ao setor corporativo, fica cada vez mais complexo esse crescimento de tantos canais de comunicação numa velocidade de internet.  Ao buscar uma solução para esse desafio, o caminho mais fácil é sempre olhar produtos pontuais, criando silos de atendimento (estruturas apartadas com seus próprios agentes, supervisores, gestão e ferramentas) para cada canal de comunicação. Ao tomar essa decisão, o seu cliente passa a ser incompreendido, pois sua visão das necessidades e experiências estão armazenadas em sistemas totalmente diferentes e isolados.

Historicamente temos observado essa estratégia de atendimento como uma tentativa desesperada de “estar” em todos os canais, elevando o headcount de forma exponencial e aumentando o custo operacional de forma desproporcional. Cada canal novo, como a explosão do Twitter, Facebook, YouTube etc, criam necessidades de pessoas e ferramentas. E muitos deles estão debaixo de uma estrutura de marketing web, totalmente isolados da estrutura de atendimento.

Por anos, vimos o atendimento telefônico sendo segmentado e isolado: SAC não fala com cobrança. Logística não fala com SAC. Ouvidoria não sabe do histórico do cliente. Porque fazer diferente se as empresas fizeram isso por mais de 20 anos? Sabemos que o atendimento telefônico ainda é o canal mais importante, mas ainda assim ele se isola dos canais digitais. Não é possível migrar uma conversação de um canal digital para a voz, ou vice-versa. O que pode ser feito.

Atualmente, o conceito de plataforma all-in-one traz respostas para esse desafio, ao integrar em uma única solução tecnológica todos os pontos de contato, criando uma experiência única e consistente para seu cliente. Os dados sobre o atendimento multicanal estão todos concentrados em um único local, fazendo que o entendimento sobre as necessidades, problemas e ansiedades do cliente sejam facilmente lidos, interpretados e ações executadas para melhorar o relacionamento.

Com esse tipo de tecnologia, é possível migrar de uma estratégia de “tapa-buraco” para uma estratégia de “geração de oportunidades”, para todos os canais. Para isso é importante observar os seguintes pontos que a empresa precisa reconhecer isso de forma a permitir uma conversa fluída e integrada por todos os canais. Não permita que um canal tenha uma resposta diferente para uma mesma pergunta que foi feita em outro.

A informação do cliente também tem que ser toda unificada, assim qualquer área da empresa pode saber quem é o cliente, suas interações e todos os canais de atendimento e tomar decisões. Ele deve ter a  percepção de que está sendo servido por uma equipe que o entenda, seja uma conversa por chat na web ou uma interação na URA. Tudo deve estar integrado para que ele, o seu cliente, tenha uma percepção que todos trabalham sinergicamente, e tem uma experiência consistente.

Cada canal de comunicação tem suas peculiaridades e pode ser explorado com diferentes recursos, mas uma estratégia de fundo deve ser sempre respeitada. Muitas vezes o contato com um colaborador, mesmo por um canal digital, pode significar a diferença entre o cliente se sentir apenas “um número de conta” ou com anos de histórico de relacionamento.

As vantagens de trabalhar em uma plataforma integrada são óbvias quando olhamos para todos esses pontos acima, pois eliminamos uma camada tecnológica complexa de integração e passamos a nos concentrar na estratégia de negócio. Os resultados esperados com isso são inúmeros, mas ressalto que redução de custos e de escalamentos, mais oportunidades de venda e melhor serviço ao cliente são alguns deles.

O mercado consumidor reconhece e valoriza as empresas que seguem essa estratégia integrada. Clientes de empresas como a Apple e a Zappos, que sabem o que significa ter uma experiência de cliente superior, tornam-se os maiores “vendedores” da marca.

*Eric Lieb é country manager da Presence Technology. Com mais de 30 anos de experiência no mercado de tecnologia, foi executivo em inúmeras empresas de TI e consultor, ministrando cursos sobre como as empresas devem encarar o fenômeno das redes sociais no atendimento ao cliente.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ 

EMENTA: Lucro Presumido. SERVIÇOS HOSPITALARES. ASSISTÊNCIA PSICOSOCIAL, PSIQUIÁTRICA E PSICOLÓGICA. REABILITAÇÃO. PERCENTUAIS. 

Para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ, na sistemática do Lucro Presumido, é aplicável o percentual de 8% (oito por cento) sobre a receita bruta auferida mensalmente com a prestação de serviços hospitalares de assistência psicossocial, psiquiátrica e psicológica, de reabilitação social e internamento, desde que a pessoa jurídica prestadora se encontre organizada, de fato e de direito, como sociedade empresária e atenda às normas da Anvisa. 

NORMAS DA ANVISA. ATENDIMENTO. REQUISITOS. 

O atendimento às normas da Anvisa, a ser comprovado mediante alvará da vigilância sanitária estadual ou municipal, requer que a prestadora disponha de ambientes e profissionais em conformidade com o determinado pela Agência para a realização dos serviços, na forma delineada na Parte II - Programação Físico Funcional dos Estabelecimentos de Saúde, item 3 - Dimensionamento, Quantificação e Instalações Prediais dos Ambientes, da RDC Anvisa nº 50, de 2002. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, arts. 15, § 1.º, III, "a"; Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 19, de 2007; Nota Explicativa PGFN/CRJ nº 1.114, de 2012, item 52 do seu Anexo; e Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da Anvisa nº 50, de 2002. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO EMENTA: PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz a consulta na parte em que falte a identificação do dispositivo da legislação tributária que ensejou a sua apresentação ou em que omissa a indicação dos fatos a que será aplicada a interpretação solicitada. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, arts. 3º, § 2º, IV, e 18, incisos I e II.

TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO

Equipe Portal Tributário

O Lucro Presumido é a forma de tributação simplificada do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL).

A sistemática de tributação pelo Lucro Presumido é regulamentada pelos artigos 516 a 528 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto 3.000/1999).

PESSOAS JURÍDICAS AUTORIZADAS A OPTAR

A pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais), ou a R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) multiplicado pelo número de meses de atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, poderá optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido. 

Observe-se que o primeiro requisito é não estar obrigada ao regime de tributação pelo lucro real. Assim, por exemplo as empresas de factoring e as que usufruam de benefícios fiscais, não poderão optar pelo lucro presumido.

Acesse o tópico Lucro Real – Aspectos Gerais para obter a relação das empresas obrigadas ao lucro real.

Base: artigo 46 da Lei 10.637/2002.

A PARTIR DE 2014

Mantidas as demais vedações, a partir de 01.01.2014, o limite de receita bruta total será de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), ou a R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) multiplicado pelo número de meses de atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, poderá optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido (Lei 12.814/2013). 

OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO DE OBRIGATORIEDADE AO LUCRO REAL DURANTE O ANO CALENDÁRIO

A pessoa jurídica que houver pago o imposto com base no lucro presumido e que, em relação ao mesmo ano calendário, incorrer em situação de obrigatoriedade de apuração pelo lucro real por ter auferido lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior, deverá apurar o IRPJ e CSLL sob o regime de apuração do lucro real trimestral, a partir inclusive, do trimestre da ocorrência do fato.

ALÍQUOTAS E ADICIONAL

A pessoa jurídica, seja comercial ou civil o seu objeto, pagará o imposto à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o lucro presumido, apurado de conformidade com o Regulamento.

O disposto neste item aplica-se, inclusive, à pessoa jurídica que explore atividade rural.

Adicional

A parcela do lucro presumido que exceder ao valor resultante da multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo período de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto à alíquota de 10% (dez por cento).

O adicional aplica-se, inclusive, nos casos de incorporação, fusão ou cisão e de extinção da pessoa jurídica pelo encerramento da liquidação.

O disposto neste item aplica-se, igualmente, à pessoa jurídica que explore atividade rural.

O adicional de que trata este item será pago juntamente com o imposto de renda apurado pela aplicação da alíquota geral de 15%.

MOMENTO DA OPÇÃO

A opção pela tributação com base no lucro presumido será aplicada em relação a todo o período de atividade da empresa em cada ano-calendário (Lei 9.430/1996, artigo 26).

A opção será manifestada com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário (Lei 9.430/1996, artigo 26, § 1°).

A partir do ano-base de 1997, a empresa que houver iniciado atividade a partir do segundo trimestre manifestará a opção com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido relativa ao período de apuração do início de atividade (Lei 9.430/1996, artigo 26, § 2°).

MUDANÇA DE OPÇÃO

Desde 1999 a opção pela tributação com base no lucro presumido é definitiva em relação a todo o ano-calendário (Lei 9.718/1998, artigo 13, § 1°).

Portanto, a empresa que efetuar o recolhimento do primeiro trimestre nesta opção, deverá manter esta forma de tributação durante todo o ano.

PERÍODO DE APURAÇÃO

O imposto com base no lucro presumido será determinado por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário (Lei 9.430/1996, artigos 1° e 25).

PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

O IRPJ e a CSLL devidos com base no Lucro Presumido deverão ser pagos até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de apuração trimestral. Assim, o IR devido no 1º trimestre/2.XX1 deverá ser pago até 30.04.2XX1 (se neste dia não houver expediente bancário, então o vencimento deve ser antecipado).

Códigos de Recolhimento:

2089 - IRPJ

2372 - CSLL

Na hipótese do IR ou CSLL ser superior a R$ 2.000,00, poderá ser pago em até 3 quotas iguais, mensais e sucessivas, observado o seguinte:

a)   as quotas deverão ser pagas até o último dia útil dos meses subsequentes ao do encerramento do período de apuração;

b)  nenhuma quota poderá ter valor inferior a R$ 1.000,00;

c)   o valor de cada quota (excluída a primeira, se paga no prazo) será acrescido de juros SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao do enceramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% no mês de pagamento.

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS PARA O LUCRO PRESUMIDO

A pessoa jurídica habilitada à opção pelo regime de tributação com base no lucro presumido deverá manter (Lei  8.981/1995, artigo 45):

I – Livro Caixa, no qual deverá estar escriturado toda a movimentação financeira, inclusive bancária, ou escrituração contábil nos termos da legislação comercial;

II – Livro Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados os estoques existentes no término do ano-calendário;

III – em boa guarda e ordem, enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, todos os livros de escrituração obrigatórios por legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal.

Nota: O prazo de decadência do Imposto de Renda é de 5 (cinco) anos.

Créditos de PIS e COFINS

Podem ser aproveitados os créditos do PIS e COFINS apurados sobre a depreciação ou amortização de bens e direitos de ativo imobilizado.

O direito aos créditos não se aplica no caso de reavaliação de bens e direitos do ativo não circulante.

Critério Opcional

A empresa pode calcular o crédito de depreciação relativo à aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 4 anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas do PIS e COFINS sobre o valor correspondente a 1/48 avos do valor de aquisição do bem.

Na prática, este critério é mais vantajoso em termos tributários, assim, a maioria das empresas o adotam.

Máquinas e Equipamentos

As empresas quando fazem aquisição no mercado interno ou de importação de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de serviços, podem optar pelo crédito do PIS e COFINS não cumulativos e importação imediatamente, para as aquisições ocorridas a partir de julho de 2012.

Neste caso, como se trata de tributo recuperável, o valor do crédito será deduzido do custo de aquisição do respectivo bem.

Como Contabilizar PIS e COFINS Sobre Imobilizado

Vamos utilizar com exemplo, a aquisição de uma máquina utilizada na produção dos bens por R$ 1.000.000,00.

Os créditos de PIS e COFINS são:

Crédito do PIS = 1,65% x R$ 1.000.000,00 = R$ 16.500,00

Crédito da COFINS = 7,6% x R$ 1.000.000,00 = R$ 76.000,00

Dessa forma, os lançamentos ficam assim:

D – PIS a Recuperar (Ativo Circulante – Impostos a Recuperar) R$ 16.500,00

D – COFINS a Recuperar (Ativo Circulante – Impostos a Recuperar) R$ 76.000,00

C – Máquinas e Equipamentos (Ativo Imobilizado) R$ 92.500,00

Acréscimo ao custo nas importações

As contribuições sociais sobre o faturamento ou receita bruta e sobre o valor das importações, pagas pela empresa na aquisição de bens do ativo imobilizado, são acrescidas ao custo de aquisição.

O procedimento a ser adotado para tais créditos de contribuições é a seguinte:

PIS e COFINS Recuperáveis

Na hipótese do adquirente valer-se do crédito, bastará contabilizar tais valores em conta transitória do Ativo Circulante, por ocasião da depreciação ou amortização (ou ainda a cada mês, na hipótese de aproveitamento de 1/48 do crédito) até sua compensação com o PIS e COFINS devidos.

Exemplo:

PIS e COFINS do imobilizado, pago na importação de bem, nos valores de R$ 960,00 e R$ 4.421,82, respectivamente, que serão compensados posteriormente com as respectivas contribuições:

Pelo registro do pagamento:

D – Imobilizado (Ativo Não Circulante – Imobilizado) R$ 960,00

C – PIS Importação a Recolher (Passivo Circulante – Impostos a Recolher) R$ 960,00

D – Imobilizado (Ativo Não Circulante – Imobilizado) R$ 4.421,82

C – COFINS Importação a Recolher (Passivo Circulante – Impostos a Recolher) R$ 4.421,82

Pela utilização do crédito (1/48) efetuada no mês com as respectivas contribuições apuradas:

D – PIS a Recuperar (Ativo Circulante – Impostos a Recuperar) R$ 20,00

C – Custo da Mercadoria Vendida (Resultado – CMV) R$ 20,00

D – COFINS a Recuperar (Ativo Circulante – Impostos a Recuperar) R$ 92,12

C – Custo da Mercadoria Vendida (Resultado – CMV) R$ 92,12

Nota: Se a depreciação se referir a custos de produção, contabiliza-se no CMV. Se a depreciação se referir a despesas gerais, como depreciação de computadores, lança-se a crédito de uma conta específica de redução de despesas administrativas, “PIS Crédito de Imobilizado” ou conta semelhante.

PIS e COFINS não recuperáveis

Quando o pagamento do PIS e COFINS na aquisição do imobilizado não for recuperável pelo contribuinte, a contabilização é restrita ao acréscimo do respectivo valor ao custo do imobilizado.

Exemplo:

PIS e COFINS na importação de imobilizado, nos valores de R$ 1.650,00 e R$ 7.600,00, respectivamente, cujo regime de tributação (lucro presumido) não permitirá a compensação pelo contribuinte:

D–Imobilizado (Ativo Não Circulante) R$ 9.250,00

C–PIS Importação a Recolher (Passivo Circulante) R$ 1.650,00

C–COFINS Importação a Recolher (Passivo Circulante) R$ 7.600,00

Base Legal:

Lei 10.865/2004

artigo 4º da Lei 12.546/2011

Lei 10.865/2004

Colaborou: Takeru

Rais  2015

Através da Portaria MTE nº 10, de 09.01.2015, publicada no Diário Oficial de 12.01.2015, foram aprovadas as instruções para a entrega da declaração da Rais – Relação Anual de Informações Sociais, ano-base 2014.

O gestor de RH precisa estar atento ao seguinte:

- o prazo de entrega da declaração inicia-se no dia 20/01/2015 e encerra-se no dia 20/03/2015;

- as declarações deverão ser fornecidas por meio da internet, mediante utilização do programa gerador de arquivos da Rais – GDRAIS2014, obtido nos endereços eletrônicos: http://portal.mte.gov.br/rais e http://www.rais.gov.br;

- É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP Brasil para a transmissão da declaração da Rais por todos os estabelecimentos que possuem a partir de 11 vínculos, exceto para a transmissão da Rais Negativa e para os estabelecimentos que possuem menos de 11 vínculos;

- as declarações poderão ser transmitidas com o certificado digital de pessoa jurídica, emitido em nome do estabelecimento, ou com certificado digital do responsável pela entrega da declaração, sendo que este pode ser um CPF ou um CNPJ;

- para a transmissão da declaração da Rais de exercícios anteriores, com empregado, também será obrigatória a utilização de certificado digital;

- o MEI – Microempreendedor Individual continua dispensado da apresentação da Rais Negativa;

- o prazo legal para envio da declaração não será prorrogado.

Colaborou João Antunes

Certificados Digitais

 O uso dos certificados digitais não é restrito apenas às aplicações para as quais  foram adquiridos. Sendo assim, se você empresta, compartilha ou utiliza certificados digitais de terceiros, leia as considerações a seguir.

O titular do certificado responde integralmente pelos atos que forem assinados com seu certificado digital, mesmo que tenha sido na verdade praticado por terceiros.

Diz a lei: A guarda do certificado digital e o que for assinado por ele é responsabilidade do titular –  art. 10, § 1o, da Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Para quem utiliza certificados de outro titular também vale o alerta:  quando você utiliza o certificado digital de terceiros é crime de identidade ideológica.

Adicionalmente, para os que utilizam certificados digitais de terceiros compartilhados com outras pessoas, pode ser colocar em situações embaraçosas. Usar certificados de terceiros é uma responsabilidade que deve evitada. Providencie um certificado digital para seu uso particular.

Atualmente no Brasil a utilização dos certificados digitais em grande escala se dá entre os contribuintes da Receita Federal, advogados, médicos e funcionários públicos.

A tecnologia está com uma curva de adoção crescente facilitando os processos e a rotina dos brasileiros que não precisam mais se deslocar para cumprir tarefas burocráticas e tornam os processos mais céleres e econômicos.

A maioria dos usuários, utilizam os certificados digitais, mas desconhecem o alcance e o poder desse documento eletrônico de identidade.

Mesmo os certificados e-CPF ou e-CNPJ, não são exclusivos para a comunicação com a Receita Federal.

Assim como os certificados emitidos para os advogados não são exclusivos para utilização nos tribunais.

Imaginem o que pode ser feito em seu nome de um magistrado por quem detém a posse do seu certificado digital.

Em relação aos médicos e dentistas, os certificados digitais não assinam apenas os prontuários eletrônicos dos pacientes ou seus DEMEDs.

Praticamente qualquer documento pode ser assinado digitalmente com valor legal e atualmente é muito fácil assinar um documento eletrônico.

Conheça alguns poucos exemplos de uso indevido:

Para a utilização junto a Receita Federal é comum o titular do certificado digital entregá-lo a seu contador.

Com advogados acontece muito de um colega emprestar seu certificado para outros advogados ou estagiários.

Os médicos deixam seus certificados digitais nas gavetas dos consultórios compartilhados com outros médicos e marcam com um esparadrapo seu  nome para facilitar a identificação.

Compartilhar seu documento eletrônico de identidade não é correto e pode lhe causar problemas.

O que fazer?

No caso de uso junto a Receita Federal é muito simples. Faça uma procuração eletrônica. Não leva mais que um minuto.

Procuração Eletrônica na Receita Federal

Procuração eletrônica no Conectividade

Outros profissionais? Providenciem a guarda adequada do seu certificado digital.

Ah, outra coisa, em caso de perda ou furto você deverá revogar seu certificado digital junto a Autoridade Certificadora emissora do certificado digital.

Divulgue essa informação e proteja seus amigos, colegas e familiares de possíveis aborrecimentos.

Compartilhe!

Fonte^: http://cryptoid.com.br/arquivo-cryptoid/alerta-aos-titulares-de-certificados-digitais-se-voce-usa-leia/

Colaborou : Takeru

PIS e COFINS – Deduções da Receita Bruta

Para fins de determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS e COFINS, excluem-se da receita bruta:

1) as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos;

2) o IPI e o ICMS-Substituição Tributária cobrado pelo vendedor;

3) as reversões de provisões;

4) recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas;

5) o resultado positivo da avaliação de investimento pelo valor do patrimônio líquido;

6) os lucros e dividendos derivados de participações societárias, que tenham sido computados como receita bruta;

7) as receitas decorrentes da venda de bens do Ativo não Circulante, classificado como investimento, imobilizado ou intangível (Lei 9.718/1998 , art. 3o , § 2 , IV, incluído pela Lei 13.043/2014, art. 30). Nota: observar que a exclusão se aplica somente a venda de bens, não alcançando a venda de participações societárias.

Fonte: Informativo Iob

IOF Incide sobre Operações de Mútuo Financeiro

Operação comum no meio empresarial é o mútuo de recursos financeiros realizados entre pessoas jurídicas ligadas (empréstimos intra-companhias), também mais conhecido como “mútuo“.

Nos termos do artigo 586 do Novo Código Civil o mútuo é definido como empréstimo de coisa fungível (dinheiro), portanto, o mutuário é obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu.

O IOF previsto no art. 13 da Lei nº 9.779, de 1999, incide sobre as operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros, independentemente da forma pela qual os recursos sejam entregues ou disponibilizados ao mutuário.

Dessa forma, ocorre o fato gerador do imposto nas operações de crédito dessa natureza também quando realizadas por meio de conta corrente, sendo irrelevante ainda a relação de controle ou coligação entre as pessoas jurídicas envolvidas.

Bases: Lei 9.779/1999, art. 13 e Solução de Consulta Cosit 50/2015.

Colaborou João Paulo

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA. 

A compensação da contribuição previdenciária sobre a receita bruta (CPRB) está adstrita aos termos do art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, sujeitando-­se às restrições do art. 26 da Lei nº 11.941, de 2009.

 O sujeito passivo que apurar crédito relativo CPRB passível de restituição, poderá utilizá­-lo na compensação de contribuições previdenciárias correspondentes a períodos subsequentes, nos termos dos arts. 56 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 2012.

O disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 não se aplica às contribuições previdenciárias, em razão do disposto no art. 26, parágrafo único da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007.

Créditos decorrentes de contribuição previdenciária sobre a folha de salários podem ser compensados com débitos da CPRB.

A compensação será efetuada conforme §7º do art. 56 da IN nº 1.300, de 2012, quando os débitos forem declarados em GFIP, ou conforme o § 8º do mesmo dispositivo, no caso de débitos declarados em DCTF.

SOLUÇÃO VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 384, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2014.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 1991, art. 89; Lei nº 9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 11.457, de 2007, art. 26; IN RFB nº 1.300, de 2012, arts. 1º e 56; IN RFB nº 1.396, de 2013, arts. 1º, 2º, 3º, 11, 18 e 22; IN RFB nº 1.529, de 2014.

Atenciosamente.

Altair Tamanini

DEMOLIÇÃO DE EDIFICAÇÕES

Abordaremos o tratamento contábil e fiscal da demolição de edificações para construção de prédio novo, previsto no Parecer Normativo nº 72/77.

I - Aquisição de Terreno Com Edificação a Ser Demolida

Na aquisição de terreno contendo edificação a ser demolida para construção de novo prédio, o valor total pago pelo imóvel deve ser contabilizado em conta própria representativa do terreno, visto que o investimento teve por objeto a obtenção deste, sendo irrelevante que no documento de compra e venda haja o destaque do valor do terreno e da edificação.

Por serem dispêndios vinculados à realização da obra nova, os gastos com a demolição devem ser ativados como parcela integrante do custo da construção nova.

Com relação à venda do material originário da demolição, seu valor poderá ter uma das seguintes destinações, a critério do contribuinte:

ser deduzido do valor ativado como custo do terreno, de forma que este se ajuste à realidade econômica;

ser contabilizado como receita não operacional, tributável pelo imposto de renda;

ser deduzido do custo da demolição, ativado como parcela integrante do custo da construção nova.

II - Demolição de Construção Incorporada no Ativo Permanente

No caso de demolição de edificações registradas no ativo permanente como parte integrante de imóvel anteriormente incorporado, o valor contábil da construção a ser demolida (valor registrado na contabilidade, corrigido monetariamente até 31.12.95, diminuído da depreciação acumulada) terá o tratamento de perda de capital, sendo como tal dedutível do lucro real.

Se a contabilidade na empresa não oferecer elementos que permitam individualizar o valor da construção a ser demolida, em virtude desta  fazer parte de um conjunto maior, ou mesmo por ter sido o imóvel adquirido já construído e a escritura respectiva não destacar os valores do terreno e da construção, deverá ser providenciada uma avaliação por peritos que determine a parcela do valor contabilizado do imóvel, que corresponda à construção a ser demolida.

O custo da demolição, neste caso, deverá ser ativado.

III - Tratamento do Valor da Venda do Material

Quanto ao valor da receita eventualmente obtida com a venda do material demolido, aplica-se também o tratamento mencionado no item 2.2 no que concerne à apropriação como receita (letra "b"), ou opcionalmente, dedução do custo da demolição a ser ativado (letra "c"), não se aplicando, neste caso, a faculdade expressa na letra "a" desse mesmo item.

Colaborou :Takeru

Contabilidade pode reduzir carga tributária de empresas no Simples 

Quanto ao aspecto tributário há benefícios também

A contabilidade, como instrumento de gestão e ferramenta estratégica para a tomada de decisão, pode contribuir para a redução da carga tributária das empresas optantes pelo Simples Nacional.

A Lei Complementar nº 123, de 2006, disciplina as regras comerciais, administrativas, financeiras e tributárias das micro e pequenas empresas. Trata-se de uma lei especial que propicia a esse segmento de empresas um tratamento simplificado, privilegiado e diferenciado em relação aos negócios praticados com o governo e com o mercado.

Quanto ao aspecto tributário há benefícios também. Um deles é o recolhimento em guia única, através do DAS, de oito tributos em um e com alíquotas reduzidas, abrangendo os devidos para o Município, Estado, União e Distrito Federal.

Para isto há regras, prazos e procedimentos. A adesão ao Simples Nacional expirou em janeiro último. Empresas em início de atividades optam na data da sua abertura.

Além deste regime há outros: lucro real, presumido ou arbitrado. O primeiro representa a forma completa de se apurar imposto. Há uma guia específica para cada tipo de tributo devido.

Se no Simples Nacional a empresa recolhe oito tributos numa só guia, no lucro real as guias são individuais e com regras próprias de apuração, base de cálculo e prazo de recolhimento. Há também a exigência da escrituração contábil digital de acordo com as regras da legislação comercial, societária e fiscal.

O lucro presumido é um regime simplificado de tributação. A base de cálculo dos impostos é determinada mediante a aplicação de um percentual fixo sobre o faturamento de cada trimestre no ano. Neste regime o fisco exige a escrituração do livro caixa ou da contabilidade.

A apuração do lucro arbitrado é semelhante ao do lucro presumido. Nele, as alíquotas são majoradas em 20%. A empresa só pode utilizá-lo se o faturamento for conhecido. Fora disso, somente por iniciativa do fisco.

Afinal, qual é a melhor forma de tributação? Qual a que possibilita uma carga tributária menor? A resposta está na contabilidade.

Embora o fisco não exija (desde que escriture o livro caixa) para os regimes simplificados de tributação, ainda é a melhor alternativa para a redução de impostos. Ela é quem irá propiciar elementos para análise comparativa com outras formas de tributação e reduzir a carga tributária das empresas, inclusive daquelas optantes pelo Simples Nacional.

Fonte: UOL

A importância do contrato social

As sociedades empresariais são criadas por meio de um instrumento jurídico denominado Contrato Social. Ocorre que, em muitos os casos, não é dada a devida importância a tal documento. Não é raro que os sócios o assinem sem ter a menor noção do conteúdo. Aliás, é bastante comum que o contrato social seja elaborado pelo contador contratado para a abertura da empresa, e que esse contador tenha se utilizado do “modelo padrão” disponível no site da junta comercial. Isto não pode ser assim. O Contrato Social é um documento importantíssimo, no qual estarão definidas as regras pelas quais as sociedades deverão exercer as suas atividades.

Nele também estarão definidas as regras fundamentais que regerão a relação entre os sócios. Uma disposição contratual equivocada pode até significar a morte da empresa. Veja-se o seguinte exemplo: Caso a sociedade seja regida subsidiariamente pelas regras da sociedade simples, ela será uma sociedade instável. Em razão disso, o sócio poderá, a qualquer momento, requerer a sua saída, independentemente de qualquer justificativa. Ok, até aí tudo bem! Ocorre que, após a comunicação de saída, a sociedade terá sessenta dias para realizar um balanço patrimonial a fim de que se possa realizar a sua dissolução parcial.

Uma vez feita tal balanço, a sociedade deverá efetuar o pagamento dos haveres pertencentes ao sócio retirante no prazo de noventa dias, o que deverá ser feito em dinheiro. Agora imaginemos que neste caso o sócio retirante possua 30% das quotas. Qual será o abalo financeiro na sociedade que tal retirada causará? Obviamente que será muito alto, podendo levar a empresa a bancarrota. Tal crise poderia ser prevenida de uma simples forma: inserção de regras para a dissolução parcial da sociedade.

Da mesma forma ocorre em caso de morte de um dos sócios ou desavenças entre eles. Portanto, denota-se a importância do contrato social, devendo este sempre ser formalizado mediante uma assessoria especializada de um advogado. Isto tanto é verdade, que o Estatuto da OAB prevê a obrigatoriedade do visto de um advogado, o que, aliás, não pode ser apenas um ato formal, mas, sim, uma assessoria jurídica efetiva.

Com a colaboração do Dr. João Vitor Ribatski – especialista em Direito Civil.

Fonte: Jornal da Manhã – PR

Worklover x workaholic

Conta-se que um riquíssimo empresário, numa de suas poucas férias na praia, fez algo fora do normal. Inquieto, com celular à mão e sentado debaixo de seu guarda-sol, João ouviu um vendedor de cocos oferecer seu produto em alto e bom tom.

Aquele anúncio despertou sua curiosidade. Resolveu se aproximar do vendedor de cocos e logo percebeu que ele estava em um caminhão inteiramente carregado da fruta. Após um rápido levantamento, perguntou:

— Quanto custa um coco?

— R$4,00.

— E dois cocos?

— Faço três por R$10,00.

— E 100 cocos?

— Faço por R$200,00

— E o caminhão todo?

— Como?

— Sim, todos os cocos e o caminhão também.

— Quer comprar meu caminhão e os cocos?

— Isso mesmo. Faça o preço que eu pago à vista.

Para encurtar a história, João realmente comprou todos os cocos com caminhão e tudo. Além disso, passou a vender os cocos durante sua estada na praia. Vendeu toda a carga e com o lucro pagou todas as despesas das férias com a família. Só não vendeu o caminhão por ele se encaixar perfeitamente no trabalho de uma de suas fazendas. Dizem que, para a família (mulher e dois filhos adolescentes), foram as legítimas férias frustradas. Já para João, pura diversão. Será João um worklover ou um workaholic? Difícil afirmar, pois seria necessária uma pesquisa mais aprofundada do perfil de João. Também não é possível saber se João é verdadeira e integralmente feliz ou se preenche seu vazio existencial com trabalho. Bem, mas o que é um worklover ou um workaholic?

Segundo o psicólogo Wanderley Codo, “o workaholic é um verdadeiro viciado no trabalho; sua motivação por ele é muito alta, seu foco é o trabalho em si, mas sua insatisfação é permanente. Se a vida profissional vai mal, sofre, adoece e tem dificuldade de reconhecer que precisa de ajuda. Geralmente trabalha muitas horas por dia e descuida-se da vida pessoal e da saúde. Foge dos problemas pessoais, familiares e se distancia do social. Sua vida se resume em afundar-se no trabalho, imaginando que isso é ser produtivo e que será, ou está sendo, reconhecido por isso. Já o worklover é um apaixonado pelo trabalho, pois vive satisfeito com suas realizações e é mais aberto ao lidar com as dificuldades que surgem. Se as condições do trabalho vão mal, busca ajuda, em vez de criticar ou esmorecer. Esse ‘amante’ trabalha muitas horas por dia de forma produtiva e nem percebe o tempo passar, sendo que essa satisfação se estende à sua vida pessoal”.

Bem, o que os dois perfis têm em comum é que ambos trabalham muito e, na maioria das vezes, conquistam prestígio profissional. Entretanto, enquanto o workaholic acaba destruindo sua saúde, família e relações sociais, o worklover consegue equilibrar trabalho, saúde e família. Talvez o primeiro fique materialmente mais rico, pois está voltado para o ter, mas tende a ficar só e infeliz. Acredito que ser worklover ou workaholic não seja uma questão de certo ou errado. É uma escolha, nem sempre consciente. E, por ser uma escolha, sempre haverá um preço a pagar.

Ser um worklover é obviamente recomendável, pois mesmo para uma empresa, no longo prazo, não é tão produtivo ter um profissional workaholic em sua equipe. Um workaholic que ocupa uma posição de liderança, por exemplo, pode desmotivar sua equipe com ligações telefônicas em plena madrugada, reuniões intermináveis nos finais de semana ou feriados. Com o tempo, essa equipe passa a produzir menos e a enxergar a empresa e o trabalho como um grande castigo.Assim, nem para os acionistas o workaholic é um bom negócio no longo prazo, pois isso pode passar para o mercado a imagem de uma empresa que explora seus funcionários e que busca o lucro a qualquer preço. Por ter problemas com a família, a qual pede atenção e carinho, o workaholic vem para o trabalho carregado de emoções negativas, as quais fazem pressão e diminuem ainda mais sua eficácia no trabalho.

Na verdade, o workaholic precisa de auxílio, pois, como já dito acima, ele está se destruindo. Precisa entender que a vida não se resume a trabalho, mesmo que esse trabalho, para ele, signifique prazer. Aliás, todo viciado sente prazer imediato em seu vício, o qual logo é substituído por uma sensação de vazio e frustração. Esse estado negativo é novamente preenchido com mais trabalho na esperança de um alívio existencial, formando um ciclo vicioso interminável. Talvez o primeiro passo para um workaholic deixar de sê-lo seja descobrir prazer em outras atividades – família, amigos, lazer, etc. – e não apenas no trabalho. A gestão do tempo também é um item fundamental, pois através dela ele passa a distinguir o que é importante e o que é urgente, conquistando produtividade, desempenho e resultados. É importante lembrar que movimento não é produção, pois muita gente anda de um lado para o outro, sobe e desce, mas não produz nada ou muito pouco.

Além disso, pressa não é velocidade, é pura desorganização e inconstância. Já velocidade é constância, oriunda de planejamento e organização. Essa situação é muito bem visualizada nas estradas, onde é comum vermos motoristas apressados que fazem verdadeiras loucuras na pressa de chegar. Estressam todos que estão em seu veículo e são um perigo para o trânsito e a vida dos outros. Já o motorista que tem mais constância, por planejar e organizar seu trajeto, faz de sua viagem um passeio, livre de estresse, com menos riscos e produtivo.

Mas aí vem uma questão: e quem não é nem workaholic nem worklover? Tais profissionais são, na verdade, a maioria. Não trabalham nem por vício nem por amor, e sim por sobrevivência. Nas minhas palestras, costumo dizer que é preciso amar o que fazemos e que esse amor à profissão vem do orgulho que sentimos ao descobrir a importância do que fazemos. Portanto, dar significado ao que se faz é o primeiro passo para sentir orgulho e amor pelo trabalho. Quando amamos o que fazemos, suportamos a parte negativa da profissão. Aliás, toda e qualquer profissão tem alguma faceta não tão prazerosa, mas, quando a amamos, absorvemos mais facilmente tais aspectos.

Empresas que possuem worklovers em sua equipe têm uma grande vantagem competitiva, pois tendem a ter profissionais mais motivados e produtivos. Isso conduz a um ambiente psicológico positivo e a grandes resultados qualitativos e quantitativos. Claro que é um grande desafio buscar tal ambiente. Também não acredito que exista alguma empresa formada apenas por worklovers. Mas é fundamental perseguir a construção de tal realidade. Aliás, nem todas as profissões facilitam a adoção do estilo worklover. Profissões puramente operacionais têm mais dificuldade nessa área. Já profissões que possuem componentes mais criativos e abertos são mais aptas para tal. O worklover sente que “pode modificar o mundo com seu trabalho”, ou seja: sente-se realizado ao colher os frutos de seu esforço.

Bem, muitas pessoas apenas reproduzem modelos que são bem-vistos pelo senso comum. Sermos nós mesmos e sempre querer evoluir, num processo de expansão contínua, é muito saudável. Isso exige mudança, adaptação e flexibilidade. Como diz Gabriel, O Pensador: “Seja você mesmo, mas não sempre o mesmo”, acredito que existimos para sermos felizes e que tal felicidade vem do equilíbrio entre os vários componentes da vida.

Profº Heinz

Receita divulga série de vídeos com orientações a contribuintes 

A Receita Federal divulgou no canal da TV Receita no YouTube (youtube.com/TVReceitaFederal) uma série com 11 vídeos sobre o IR. 

A série, chamada "TV Receita Responde", aborda as principais dúvidas que surgem sobre a entrega da declaração.

Entre os temas tratados nos vídeos estão as novidades para este ano, os documentos necessários para prestar contas ao fisco, as formas para declarar e as deduções permitidas.

Os vídeos buscam aproximar a Receita do contribuinte, explicando, em linguagem coloquial, os principais assuntos relacionados à legislação do tributo.

Para o chefe da Assessoria de Comunicação Social da Receita, Pedro Mansur, "o órgão pretende ampliar a cada ano as formas de comunicação para esclarecer os contribuintes".

40 - Minha filha começou a trabalhar em setembro. Ela ainda pode ser minha dependente? (O.N.).

Sim, desde que ela tenha até 21 anos, ou até 24 anos, se estiver cursando estabelecimento superior. Se não for cumprida uma dessas condições, ela não pode ser sua dependente. Como você terá de informar a renda dela, dependendo desse valor pode ser que não compense ela ser sua dependente.

41 - Comprei imóveis na planta com pagamento à vista, com cláusula de cessão de direitos para dois filhos. Como declaramos? (P.D.C.).

Na ficha Doações efetuadas (código 80), informe a doação a cada um, indicando nome e CPF deles e o valor respectivo. Nas fichas Bens e direitos das declarações deles, informe a aquisição dos imóveis e indique o valor no campo 2014. Na linha 10 da ficha Rendimentos isentos e não tributáveis, informe o valor que cada um recebeu.

42 - Como informo reembolso de despesa médica? (S.M.D.P.).

Na ficha Pagamentos efetuados, informe o código do serviço, o nome e o CPF/CNPJ do prestador e o valor pago. O valor do reembolso é indicado no campo Parcela não dedutível/Valor reembolsado.

Saiba mais sobre o IR folha.com.br/ir2015

(Folha de S. Paulo) 19 de março de 2015

5.03 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 11.40hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
5.04 LISTA DOS ANIVERSARIANTES

Relatório de Aniversariantes


Mês: ABRIL


DIA       ASSOCIADO


01        ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA


01        LUIZ ROBERTO NASCIMENTO


02        RAFAEL LAVADO MARTINS FILHO


03        CARLOS ALBERTO GARCIA COVELLI


03        EDMUNDO JOSE DOS SANTOS


03        SERGIO ANTONIO VASCONCELOS


03        SERGIO DE LUCCA


03        SERGIO RICARDO OS


03        SONIA REGINA DO NASCIMENTO MARTIN


04        DIRCE VIEIRA DE SOUZA ALMEIDA


04        EDSON MORENO RIGONATI


04        JURANDI JOAO DA CRUZ


04        ROBERTO C BARRETO B DE SOUZA


05        CLAUDIO SAVINO


05        KELLY LIOI SURUAGY PEREIRA


05        LOURIVAL ALVES


05        MARIA DA GRACA NUNES


05        VICENTE FARINA FILHO


06        FERNANDO CORREIA DA SILVA


06        GERALDO CARLOS LIMA


06        JOSE DE SOUZA ROCHA POCO


06        MAURO DUARTE DIAS


06        ROBSON CONCEICAO


06        ROSEMEIRE AUXILIADORA M. RICARDO


07        ALEXANDRE GOMES MARQUES


07        EDMILSON NUNES CHAVES


08        CICERO CARLOS DE AZEVEDO


08        DANIEL FRANCISCO DOS SANTOS


08        OTAVIANO QUIRINO DE SOUZA FILHO


09        MARIA LANZA


09        ROGERIO MESQUITA


09        WILANA CANDIDO DE ANDRADE


10        GISELE PAULINO DE SANT ANNA


10        ONIAS SOARES DE OLIVEIRA


11        AERCIO GONCALVES FERREIRA


11        JOAO BATISTA GONCALVES


12        CRISTIANE PEREIRA DOS SANTOS


12        EDNA SICARI AIACHE


12        JOAO BRAZ MACHADO


12        JOSE MARTINS DOS SANTOS


12        MARIA APARECIDA ARAUJO DA SILVA


12        NELSON CARLOS BREDIKS


13        ROGERIO INACIO DE OLIVEIRA


14        ANTONIO RAMOS SOARES


14        EDSON DE OLIVEIRA FAUSTINO


14        NIVALDO SIMONETTI NORBERTO


15        MANOEL DA PAIXAO SILVA SANTANA


15        OSWALDO VIEIRA


16        CARLOS ALBERTO BAPTISTAO


16        JOSE FERREIRA GONCALVES


17        JOSE APARECIDO DA SILVA


17        ROSIANA DA SILVA


17        VALTER ROBERTO MENDES


17        WALTER MOREIRA DE OLIVEIRA


18        GERSON DINIZ BRANCO


19        FELISBERTO DE OLIVEIRA ALVES


19        LUIZ ALBERTO AYLLON FUENTES


19        MARCIO DA SILVA


19        MARINA EMI TANIGUTI


20        FRANCISCO ALEIXO DE SOUZA


21        CARLOS ROBERTO SIMOES


22        EDINICE DA SILVA COSTA


22        JOSE CARLOS PEREIRA


22        SEBASTIAO ERIBERTO MUNIZ


23        DARCILIO DA SILVA MENDES


23        JOSE WILSON SOARES


23        LAISE MARIA DA SILVA


23        MARILENE ROLDAO


23        PLINIO VENTURA


24        JOAQUIM VAZ GABRIEL


24        JOSE FERNANDES DE SOUZA


24        MARIA DE LOURDES CARVALHO COUTO


24        MITSUKO KANASHIRO DA COSTA


25        CLAUDIO DA SILVA


25        FERNANDO NEWTON COUTINHO


25        JOSE MANUEL HENRIQUE


25        JOSIAS ANTONIO JANUARIO FILHO


26        ANTONIO CARLOS FERNANDES DE MELLO


26        MARCIO AUGUSTO DIAS LONGO


26        SONIA MARIA VERISSIMO DE CARVALHO


27        BRAULINO JOSE DOS SANTOS


27        IVETE SOUZA HENNA CORAZZA


27        JOAO CARLOS OLIVEIRA RODRIGUES


27        JUVENAL HIDEKI NISHIGASAKO


27        LUANA DE ALMEIDA FERREIRA


27        UBIRAJARA FERRAS


28        DIRLEI WLAUDETE WEBER


29        JOAQUIM SOARES DA SILVA


29        MARIA LIGIA CARDOSO PEREIRA


29        MARIA PRISCILA SANTA BARBARA


29        NOEMIA REGINA DA CONCEICAO GOMES


29        SETSUAKI KOYAMA


29        VERA LUCIA ZANUTTI GOMES


30        ENOCH LISBOA DA SILVA


30        MONICA BUGLIONI DE PAULA LIMA

6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	MARÇO/2015

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	23
	segunda
	Ativo Imobilizado
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Fábio Molina

	23
	segunda
	Lucro Presumido – Apuração do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Wagner Mendes

	26
	quinta
	Trabalhando com Textos no Word 2010
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	27
	sexta
	Homolognet
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	27
	sexta
	Procedimentos para Abertura de Empresas
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Francisco Motta

	27
	sexta
	Noções Básica de Legislação Tributária e Contábil
	09h às 18 
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	30
	segunda
	Contabilidade Básica na Prática
	09h às 18 
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	31
	segunda
	Bloco K - Preenchimento no SPED e Adoção da Contabilidade de Custos
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Antonio Sérgio de Oliveira e Braulino José dos Santos

	*Programação sujeita às alterações

	

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS
· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: IRPF/2015

Data: 26/03/2015
Horário: 19h00 às 21h00
Carga Horária: 2 horas
Investimento: Gratuita a todos os interessados.
Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es): Valter Aparecido Koppe. (Auditor fiscal da Receita Federal do Brasil, Professor e Instrutor da Esaf, Tutor de cursos à distância da Esaf, Assistente de Comunicação da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Limeira, Representante Local do Programa Nacional de Educação Fisca (PNEF) na Drf – Limeira, Supervisor Regional do Programa Imposto de Renda para a 8ª Região Fiscal (Estado de São Paulo), Testador Tributário e parte da Equipe de Desenvolvimento dos Programas do Imposto de Renda da Pessoa Física, Membro da Equipe Técnica de Elaboração do Perguntas e Respostas.)
Objetivo: Fornecer informações atualizadas sobre o Imposto de Renda Pessoa Física, com possibilidade de interação e análise de casos práticos pelos participantes.

Conteúdo Programático:

IRPF/2015 - Novidades

IRPF 2015 - Condições de obrigatoriedade 

IRPF 2015 - principais aspectos na utilização e preenchimento do PGD 2015 

· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - EFD - ICMS/IPI

Data: 07/04/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas
Investimento: Gratuita a todos os interessados.
Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es): Dulcinéia L. D. Santos. (Graduada em Ciências Econômicas, pós-graduada em Análise de Sistemas, Controladoria e Auditoria e em Direito Empresarial. Consultora na área fiscal e instrutora em cursos de capacitação profissional.)

Objetivo:Abordar os procedimentos de escrituração fiscal para os contribuintes do ICMS e do IPI a partir da implantação do SPED.
· PALESTRA DO CENTRO DE ESTUDOS TÉCNICOS DO TERCEIRO SETOR - CETTESE: A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO DE PESSOAS NO TERCEIRO SETOR 

Data: 25/05/2015
Horário: 10h30 às 12h30
Carga Horária: 2 horas
Investimento: Gratuita a todos os interessados.
Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es): Miriam Ferrari. (Assistente Social, pós lato sensu em psicologia e mestre em psicologia social. Foi Coordenadora de projetos do Instituto C&A e gerente geral da Associação Prato Cheio. É consultora para Captação de Recursos e Gestão estratégica em organizações do terceiro setor, atua no momento no Lar Sírio e Saec. Professora do curso de especialização da PUCSP e professora da Unian e FAPSS - Graduação. Membro no NEATS (Núcleo de Estudos Avançados do Terceiro Setor). Conselheira da Associação Prato Cheio.)

Objetivo: Atualizar os participante em relação aos principais desafios e a importância da sistematização dos processos de gestão de pessoas no terceiro setor.

Conteúdo Programático

Conceitos fundamentais;

Panorama atual do terceiro setor;

Desafios da gestão de ONGs para o século XXI;

Sistematização do processo de captação e seleção de talentos (vou falar mas é muito extenso e iria uma palestra só para isso);

Descrição de cargos e funções – organograma (não);

Desenvolvimento de equipes e lideranças;

Qualidade e bem-estar no trabalho.

· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: LEI ANTICORRUPÇÃO

Data: 26/05/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas
Investimento: Gratuita a todos os interessados.
Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es): Claudio Peixoto. (Claudio é sócio-diretor na KPMG, responsável pelos serviços de compliance relacionados à ABC (anti-bribery and corruption) Services based in our office in Sao Paulo, Brazil. Possui mais de 24 anos de vasta experiência em investigações de fraude, Compliance, Auditoria Financeira, larga experiência em desenvolvimento de planos estratégico de auditoria, revisão financeira, operacional e de processos, e testes de controles internos (manuais e sistemas), elaboração de relatórios, incluindo sugestões de melhorias e desenvolvimento de novos controles com mais de 6 anos em investigações de fraude e compliance no Brasil. Claudio é o fundador e presidente do capítulo brasileiro do ACFE e tem uma vasta experiência na coordenação de projetos importantes em empresas brasileiras e transacionais. Sua experiência inclui diversas indústrias, entre as quais: Construção,seguros, energia, saúde, finanças e telecomunicações. Realizou análises do risco de corrupção e fraude em empresas que estavam sendo compradas com o objetivo de avaliar normas, políticas e procedimentos comerciais dessas empresas. Conduziu investigações de fraudes e corrupção, coordenando atividades no Brasil e no exterior. Essas investigações tiveram como suspeitos profissionais em diversos níveis, incluindo gerentes, diretores e até presidentes de empresas.)

Claudio coordenou a implementação de áreas de compliance e prevenção à fraude de empresas nacionais de grande porte nos setores de Construção, Serviços, Instituições Financeiras e Planos de Saúde. Realizou várias palestras sobre a lei brasileira anticorrupção 12.846 em cidades como São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Recife, Fortaleza, Manaus, Joinville, Curitiba, Salvador e Belo Horizonte e também em países como Estados Unidos e Suíça. Já lecionou sobre o tema “Prevenção à Fraudes” nas faculdades Trevisan, Cruzeiro do Sul, Fatec/São Caetano, USCS/São Caetano e outras.

Objetivo: Entender o impacto da lei anticorrupção e demais leis internacionais no dia a dia das empresas e como se preparar gerando valor para as empresas.

Conteúdo Programático: Cenário legal nacional e internacional; impacto nas organizações; gestão integrada de riscos; prevenção; treinamento; construindo o código de ética; gerenciamento de terceiros; implementando um canal de denúncias, monitoramento; conduzindo uma investigação e acordo de leniência.
6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

GRUPO ICMS e OUTROS IMPOSTOS
Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
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